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BRASÍLIA – DF
A.  ANÁLISE DA SITUAÇÃO
1. Descrição do Setor

O Brasil nos últimos anos tem avançado significativamente na formulação e execução de políticas públicas ao mesmo tempo em que consolida marcos normativos e regulatórios relevantes para a área da infância e a adolescência. Promulgou a Constituição da República Federativa do Brasil em 1988 e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), por meio da lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990. Esses diplomas legais representaram importantes conquistas no que se refere à garantia dos direitos da criança e do adolescente, os quais se somam à Convenção dos Direitos da Criança das Nações Unidas, da qual o Brasil é signatário e que recém completou 20 anos. Neste quadro de avanços recentes, tão mais estratégico é o sistemático monitoramento e avaliação das políticas públicas para a área, bem como a instrumentalização dos profissionais do Sistema de Garantia de Direitos - SGD
 que atuam na perspectiva da promoção, proteção e defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

A responsabilização do Estado e a apropriação das demandas da sociedade civil, em estrita articulação e sintonia, conformam e concretizam o que vimos denominando de Sistema de Garantia de Direitos das Crianças e dos Adolescentes. Entre os desafios que asseguram o pleno funcionamento deste arranjo de forças políticas e técnicas, públicas e privadas, está a consolidação de sistemas de informações que auxiliem na construção de políticas públicas focalizadas e sensíveis à realidades distintas e que possam contribuir para articular os esforços dos operadores do SGD na coordenação da política pública para a infância e adolescência, em particular no que se refere ao enfrentamento intransigente de situações de violação. 

No Brasil, avançamos significativamente na constituição e consolidação de unidades básicas dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente e dos Conselhos Tutelares, as quais tiveram ampliação da cobertura de 1999-2009 de 55% para 98% de municípios com CT’s e, de 72% para 91% de Conselhos DCA, conforme detalham quadros abaixo.
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No que diz respeito à atuação dos conselhos de direitos e tutelares temos algumas particularidades. No âmbito dos municípios, a criação do Conselho de Direitos é feita a partir da proposta de lei enviada à Câmara de Vereadores pelo Executivo Municipal. Esta proposta deve prever também a regulamentação, no município, da criação e funcionamento e escolha dos membros do Conselho Tutelar. Se o Poder Executivo deixar de tomar essa iniciativa, a sociedade pode representar ao Ministério Público para adoção das medidas administrativas ou judiciais cabíveis. Conforme dispõe o art. 132 do Estatuto da Criança e do Adolescente, é obrigação de todos os municípios, mediante lei e independente do número de habitantes, criar, instalar e ter em funcionamento, no mínimo, um Conselho Tutelar enquanto órgão da administração municipal.

Na mesma perspectiva, esforço recente foi efetivado para aprovar e implementar o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo
, por meio de Resolução aprovada pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adoelscente e entre ao Presidente da República, que prevê normas e ações estratégicas para padronizar o desenvolvimento de uma ação socioeducativa sustentada nos princípios dos direitos humanos. Efetivaram-se, ao longo dos últimos anos, alinhamentos conceituais, estratégicos e operacionais que pudessem criam condições adequadas desde a apuração do ato infracional até a aplicação das medidas socioeducativas. O Sinase constitui-se de uma política pública destinada à inclusão do adolescente em conflito com a lei que se correlaciona e demanda iniciativas dos diferentes campos das políticas públicas e sociais. O Sinase é, nos termos da resolução aprovada pelo CONANDA, um conjunto ordenado de princípios, regras e critérios, de caráter jurídico, político, pedagógico, financeiro e administrativo, que envolve desde o processo de apuração de ato infracional até a execução de medidas socioeducativas.

A implementação do SINASE, portanto, objetiva, primordialmente o desenvolvimento de uma ação socioeducativa de fato. Neste contexto, convém ressaltar inclusive recomendação de auditoria realizada pelo Tribunal de Contas da União (TCU) que aponta, entre os desafios para consolidação dessa ação sustentada de reinserção do adolescente em conflito com a lei, que devem ser agregados na análise situacional do atendimento socioeducativo, bem como para a política de atendimento socioeducativa, a fiscalização e monitoramento dos programas de execução socioeducativo. De forma mais ampla, a Resolução incumbe à União a constituição e gerenciamento, de um sistema nacional de cadastro e informação que possibilite o monitoramento e a avaliação dos sistemas, no que se refere às políticas, programas e ações (nacional, estaduais e municipais) voltados ao atendimento dos adolescentes submetidos a processo judicial de apuração de ato infracional e sob medida socioeducativa, elemento relevante a ser, também, dinamizado por meio da presente cooperação.
Por sua natureza, estes profissionais precisam ser sistematicamente qualificados, em particular os conselheiros, que são encarregados pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. Cabe a estes atender as crianças e os adolescentes sempre que seus direitos forem ameaçados ou violados e, ainda, atender e aconselhar os pais ou responsáveis, aplicando as medidas previstas no Estatuto. Neste quadro, a existência e consolidação de um instrumento informatizado de gestão, subsidiário à atuação dos mesmos, é imprescindível justamente por permitir a coleta sistematizada e o tratamento de informações a respeito das violações dos direitos de crianças e adolescentes e, ainda, as condições do sistema socioeducativo, a partir do que se pode desencadear todo um fluxo com vistas à garantia/ressarcimento de um direito.

O Sistema de Informação para a Infância e Adolescência – SIPIA é, portanto, este sistema nacional de registro e tratamento de informação sobre a promoção e defesa dos direitos fundamentais e proteção especial preconizados no Estatuto da Criança e do Adolescente que subsidia a adoção de decisões governamentais sobre políticas para crianças e adolescentes, garantindo-lhes acesso à cidadania e, certamente, agrega valor e facilita o processo de gestão da informação junto aos conselhos e conselheiros tutelares, bem como junto aos gestores e às unidades de atendimento socioeducativo no país. O SIPIA, dessa forma, se coloca entre os mecanismos institucionais que permitirão uma melhor e maior interlocução entre os diferentes entes federados, os fóruns e redes voltadas para a promoção, proteção e defesa dos direitos de crianças e adolescentes.
O SIPIA foi criado em 1996, com regulamentação do CONANDA, no contexto da Política de Direitos Humanos. Ao término de 2008, por definição da Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente, o sistema passou por um processo de reestruturação (reconfiguração do sistema, desenvolvimento de novos aplicativos, consolidação em base única nacional, entre outros aspectos), assessorada por uma Comissão Interistitucional Nacional composta
 por especialistas reconhecidos nas áreas de sistemas de informação e infância e adolescência. 

O SIPIA possui atualmente duas interfaces: versão Conselho Tutelar (CT) e versão Sistema Nacional de Atendimento Sócio-Educativo (SINASE).

Na versão Conselho Tutelar, o sistema possui as categorias de “Direito Violado”, “Agentes Violadores” e “Medidas Aplicáveis”, que foram criadas tendo como base de referência os Direitos Fundamentais expressos no ECA, a saber: Vida e Saúde, Convivência Familiar e Comunitária, Educação, Cultura, Esporte e Lazer, Profissionalização e Proteção no Trabalho e Liberdade, Respeito e Dignidade. Tal Núcleo Básico permite aos gestores a análise crítica das informações à luz, inclusive, de objetivos e metas nacionais e internacionais estabelecidas, entre os quais os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. 

Na versão SINASE o sistema permite o registro dos casos envolvendo adolescentes em conflito com a lei e o acompanhamento qualificado dos processos de apuração e de execução de medidas socioeducativas. A ferramenta contém funcionalidades criadas para possibilitar o atendimento em nível nacional e, não mais, circunscritos às necessidades de um Estado específico, aspecto que contribuí decisivamente no aprofundamento da discussão em torno da política de atendimento socioeducativo, seu modelo de gestão e a execução de medidas.
Na mesma perspectiva, em 2009 a Secretaria de Direitos Humanos através da Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente criou o Observatório Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, estruturado como área técnica permanente dentro da pasta e incumbido de articular redes, dar manutenção às relações de processos compartilhados, bem como de monitorar contextos estruturais de interesse da política nacional dos direitos da criança e do adolescente no Brasil, produzindo informações e elaborando relatórios.

Subsiste, portanto, a importância do SIPIA, na versão CT e Sinase, como fonte de dados para o diagnóstico da realidade local e, ao mesmo tempo, como elemento essencial à gestão do Sistema de Garantia de Direitos, na medida em que um banco de dados com abrangência nacional, registrando as violações contra crianças e adolescentes e conferindo uma maior agilidade no acompanhamento dos casos envolvendo adolescentes em conflito com a lei (com conceitos consolidados, linguagem homogênea e encaminhamentos padronizados), é uma ferramenta técnica e gerencial essencial ao funcionamento eficiente dos Conselhos, das unidades do SINASE e do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente como um todo. Com efeito, convém ressaltar que, conforme pesquisa nacional, no que se refere à composição de diagnósticos locais, elemento organizativo para uma ação coordenada e conseqüente dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente - em sua função precípua de formulação de políticas públicas, as informações necessárias, em grande medida, são oriundas dos Conselhos Tutelares. De forma que, certamente, um instrumento com este escopo, mediado e dinamizado por redes de referência, presidirá de forma mais efetiva a participação dos Conselhos de Direitos na qualificação da política para infância e adolescência e na incidência nas Leis Orçamentárias. 
1.1. Avanços realizados
A Secretaria de Direitos Humanos/SDH, por meio da Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente construiu a Versão Web Nacional dos Sistemas de Informação para a Infância e Adolescência – Conselho Tutelar e SINASE, para que os estados alimentem uma base de dados única. Ao mesmo tempo, já desenvolveu software Sipia-CT Cliente/Servidor (off-line) para, em caráter emergencial, ser utilizado quando inexistir acesso à internet (garantida a absoluta sincronização de dados e informações, não sendo possível nenhuma duplicidade dos mesmos). Produziu manuais técnicos e do usuário para o SIPIA e iniciou processos de formação e qualificação dos conselheiros tutelares das capitais, administradores nacionais e estaduais, e lançou mão de estratégias iniciais de monitoramento da utilização do sistema pelos Administradores Nacionais e Estaduais. 
Destaca-se, ainda, a realização do I Encontro Nacional do SIPIA CT Web e da Reunião Técnica Nacional com Administradores Estaduais do SIPIA CT Web, que tiveram como objetivos apresentar e conceituar o papel dos Agentes Mobilizadores e Administradores Estaduais – ADE´s no processo de implantação do Sistema, além de discutir estratégias de pactuação com vistas à implantação e implementação do mesmo.

Na mesma direção, com vistas à viabilizar o pleno funcionamento do SIPIA-SINASE, foi assinado Pacto Mínimo com o Fórum Nacional de Dirigentes Governamentais de Entidades Executoras da Política de Promoção e Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente – FONACRIAD. Tal pacto demarca um conjunto de ações voltadas à qualificação do atendimento socioeducativo entre inúmeras outras agendas técnicas e políticas que possam contribuir para assegurar um ambiente favorável à implantação e implementação do Sistema.

Convém registrar, ainda, o processo permanente e qualificado de articulação com o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), o próprio Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (Conanda), o Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), o Fórum Nacional DCA, o Fórum Nacional da Justiça Juvenil (Fonajuv), o Colegiado Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social (Congemas), a Associação Brasileira de Magistrados e Promotores de Justiça da Infância e Juventude (ABMP) e as representações de Conselhos Tutelares e de Associações das Capitais, além da sociedade civil em geral.

São todos insumos e arranjos constituídos em nível federal, para ordenar e potencializar os resultados do presente projeto de cooperação, articulados sob as Coordenações Gerais do Sistema de Garantia de Direitos e do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo.
Foram processados, ainda, investimentos, nos últimos anos, para equipagem de centros de formação e conselhos tutelares (encontrando-se ainda em curso uma nova licitação para o ano 2010) e inicia-se um processo de expansão para as áreas de abrangência do Plano Social Direito de Cidadania Criança e Adolescente (Agenda Social Criança e Adolescente), dos Territórios da Cidadania e do Pacto do Semi-Árido, como estratégia piloto para análise do processo de implantação em unidades subnacionais, com vistas à potencializar e expandir os processos de implantação e implementação posteriormente.
Na mesma perspectiva, existe complementariedade entre o SIPIA e o Observatório Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, na medida em que ao SIPIA cabe, além de propiciar melhores condições de trabalho aos conselheiros e operadores do sistema socioeducativo, a tarefa de mobilização e armazenamento de dados junto aos usuários de ponta e ao Observatório Nacional cabe a tomada de tais dados, sua sistematização, tratamento e conversão em informações conjunturais de relevância aos esforços do Estado Brasileiro no âmbito da garantia de direitos da criança e do adolescente. Invariavelmente a produção e a ampla disseminação das informações relativas ao quadro da infância e adolescência brasileira, necessárias na construção do conhecimento e na formação dos profissionais do Sistema de Garantia de Direitos, também encontrará no site do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente mecanismo de circulação da mais alta importância, a ser também privilegiado.

Encontra-se, ainda, em fase de elaboração, Resolução do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, orientando os Estados e Municípios para utilizarem o SIPIA CT Web e, ao mesmo tempo, encontra-se em curso o processo de institucionalização, na SDH, da Comissão Interistitucional Nacional, instância assessora com o objetivo de contribuir com proposições e subsidiar a evolução do sistema. Além disso, processa-se discussão em torno do estabelecimento de Termo de Cooperação com os Estados visando à formalização do comprometimento com a implantação e implementação do SIPIA.
Neste momento, que se pretende investir fortemente na descentralização e internalização de uma agenda pública relevante na área da infância e adolescência (ações estas mediadas por um sistema de informações) há que se considerar os limites institucionais e de gestão capilar da própria Secretaria de Direitos Humanos, bem como a baixa capacidade de investimentos dos municípios na articulação do Sistema de Garantia de Direitos como um todo e na oferta de condições técnicas e expertise no desenvolvimento de arranjos técnicos e conceituais que permitam dinamizar a política pública de promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, por meio de um sistema informatizado subsidiário à gestão da política.
É imprescindível que haja aportes de uma cooperação técnica que possa, mediante a oferta de insumos como consultorias altamente especializadas e desenvolvimento de metodologias inovadoras ao nível local, potencializar as articulações com as redes locais de estados e municípios para viabilizar a transferência e disseminação de capacidades técnicas, conceituais e operativas para a implantação do SIPIA CT Web e SIPIA SINASE Web. Nesse sentido, tendo o CONANDA missão na condução do desafio de institucionalização dos preceitos legais de prioridade absoluta conferida à criança e ao adolescente e, ainda, enquanto órgão deliberativo e controlador das políticas de promoção, defesa e garantia dos direitos da criança e do adolescente, de forma robusta aporta recursos na presente cooperação técnica, por meio do Fundo Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, cuja gerência é de sua responsabilidade.

O exercício do trabalho em Rede, neste momento, representa importante instrumento de desenvolvimento, não do sistema exclusivamente, mas, e, sobretudo, de capacidades, tecnologias e arranjos locais que auxiliarão o país a promover significativos avanços na política para a área da infância e adolescência. Este arranjo de forças entre a SDH/PR e o PNUD contribuirá decisivamente para superar carências no atendimento e na qualificação da adoção de medidas protetivas e de ressarcimento de direitos, essenciais para diminuição dos níveis de violações e negação a que são submetidas crianças e adolescentes. Além do que, o exercício de cooperação permitirá capacitar diversos profissionais do Sistema de Garantia de Direitos que hoje possuem reduzida capacidade na gestão local e, ao mesmo tempo, fortalecerá instituições públicas e privadas que, de fato, não podem ser alcançadas pela SDH/PR.

1.2 O problema a ser abordado: justificativa do Projeto

Um número muito pequeno de conselhos tutelares estavam ativos no Portal do Sipia 1, substituído pelo SIPIA web. A Primeira Pesquisa Nacional “Os Bons Conselhos - Conhecendo a Realidade apontou que, no que se refere à composição de diagnósticos locais, 71% destes são realizados a partir de informações obtidas junto aos Conselhos Tutelares. No entanto, estes dados não são gerados a partir de informações sistematizadas por meio de sistemas de informações. Neste sentido, se consubstanciou a necessidade de adequação e de nova formatação do sistema em uma versão web, acompanhada de estratégias de gestão correspondentes, justamente por ser ferramenta de coleta sistematizada de informações a respeito das violações dos direitos de crianças e adolescentes e/ou que possibilitam o acompanhamento dos adolescentes cumprindo medidas socioeducativas. 

Até então, não era possível gerar tabelas e relatórios por crianças e adolescente, por direitos violados, agentes violadores, por região, por unidade, por medidas protetivas, de forma instantânea e por meio de uma base única nacional. Ou seja, não há um real quadro da situação de crianças e adolescentes no que se refere à garantia ou negação de seus direitos e em relação à realidade dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas. Tampouco tal processo vinha sendo processado por meio da mediação e pactuação com Estados e municípios, articulado por redes locais de referência.
A inexistência de dados e informações relativas à características sociais, como a idade, o gênero, raça/etnia, a escolaridade, o uso de substâncias psicoativas, o tipo de infração cometida e a reincidência dos adolescentes é importante fator de vulnerabilidade no processo pretendido de aperfeiçoamento do sistema de atendimento socioeducativo. Por outro lado, não há mecanismos de consolidação ou registros sistemáticos de dados sobre as violações dos direitos que proporcione a aplicação de medidas protetivas e o acompanhamento qualificado na base da política para a infância e adolescência, elementos essenciais para ações de fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos.
Além disso, os conselheiros e demais profissionais não vem sendo treinados e as redes locais não vinham sendo, de maneira inovadora e arrojada, articuladas e sensibilizadas para utilização do Sistema. Com efeito, era recorrente a sinalização de dificuldades nos processos de classificação de casos de ameaça ou violação de direitos, bem como no acompanhamento qualificado dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, segundo categorias, conceitos e funcionalidades de um sistema informatizado bem estabelecido, organizado a partir das disposições do ECA e das atribuições dos conselheiros tutelares e de direitos, em especial.

Para implementar a estratégia de descentralização do sistema e seu aprimoramento é essencial contar com a produção de conhecimento de especialistas em temas de criança e adolescente, regionalização de políticas publicas e aperfeiçoamento de sistemas. Nesse sentido, a Secretaria reconhece na parceria com o PNUD a possibilidade de não somente contar cm a expetise de seu quadro funcional e sua rede global pelo acúmulo que a agencia detém nessas temáticas, mas também pela certeza de que poderá, com ajuda da agencia, contratar pessoas e instituições altamente qualificadas que poderão produzir os subsídios teóricos, conceituais e técnicos necessários para que a Secretaria alcance o resultado de universalizar o acesso ao SIPIA.

Neste momento, portanto, que se pretende investir fortemente na descentralização e internalização de uma agenda pública relevante na área da infância e adolescência (ações estas mediadas por um sistema de informações) há que se considerar os limites institucionais e de gestão capilar da própria Secretaria de Direitos Humanos – destacando-se o fato de que a Secretaria não possui a quantidade de técnicos necessária para realizar o processo de descentralização-, bem como a baixa capacidade de investimentos dos municípios na articulação do Sistema de Garantia de Direitos como um todo e na oferta de condições técnicas e expertise no desenvolvimento de arranjos técnicos e conceituais que permitam dinamizar a política pública de promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, por meio de um sistema informatizado subsidiário à gestão da área.

É imprescindível que haja aportes de uma cooperação técnica que possa, mediante a oferta de insumos como consultorias altamente especializadas e desenvolvimento de metodologias inovadoras ao nível local, potencializar as articulações com as redes locais de estados e municípios para viabilizar a transferência e disseminação de capacidades técnicas, conceituais e operativas para a implantação do SIPIA CT Web e SIPIA SINASE Web.

A Cooperação, neste momento, representa importante instrumento de desenvolvimento, não do sistema exclusivamente, mas, e, sobretudo, de capacidades, tecnologias e arranjos locais que auxiliarão o país a promover significativos avanços na política para a área da infância e adolescência, cuja coordenação nacional fica facilitada e otimizada pela parceria entre a SDH/PR e o PNUD (com sua capacidade gerencial e alcance operativo capilar, fortalecido por suas metodologias e ferramentas de lastro nacional) e, ainda CONANDA.
1.3 Principais beneficiários do Projeto

Serão beneficiários diretos do projeto: (1) o Estado, União, Estados e Municípios, na sua função de coordenação e execução de políticas públicas que fortaleçam as ações de promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, (2) a sociedade que terá a sua disposição ferramenta inovadora, avançada e transparente para o exercício do controle social e acompanhamento de políticas públicas, (3) os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente em sua função precípua na formulação e controle de políticas públicas, (4) as crianças e adolescentes enquanto sujeitos de direitos integrados ao processo por meio dos Observatórios dos Adolescentes (Núcleos de participação cidadã dos adolescentes articulados em 12 UF do Brasil junto ao Observatório Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente), (5) as organizações internacionais nos processos de construção de plataformas de cooperação dentro do Brasil e no contexto sul-sul, assim como nos processos de replicação de conhecimentos acumulados, aporte de experiência e promoção do intercâmbio de boas práticas de acompanhamento de políticas públicas na área e, sobretudo, (5) os conselheiros e profissionais do socioeducativo que disporão de recurso inovador e facilitador de seu trabalho cotidiano, elemento que potencializa a consolidação do Sistema de Garantia de Direitos e a política para infância e adolescência.

B.  ESTRATÉGIA DE IMPLEMENTAÇÃO 
1. Estratégia Geral
O principal objetivo do Projeto é criar mecanismos e instrumentos que potencializem as articulações com as redes locais de estados e municípios para viabilizar a transferência e disseminação de capacidades técnicas, conceituais e operativas para a implantação do SIPIA CT Web e SIPIA SINASE Web, de forma a promover, também, interface com o Observatório Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e página eletrônica do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, por conseguinte, fortalecendo a importância da produção e gestão de informações, seja para subsidiar a atuação dos profissionais do SGD, seja para o delineamento e implementação de políticas públicas voltadas para a área da infância e adolescência.

Essas estratégias – de aquisição/produção de saberes técnicos e conceituais e utilização de tecnologias para potencializar e otimizar o desempenho do exercício profissional nos marcos do Estatuto da Criança e do Adolescente – irão qualificar a SDH, o CONANDA e os Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de acompanhamento das políticas públicas para a área da infância e adolescência em estrita sintonia e colaboração federativa junto aos Estados e Municípios. Tais estratégias, mediadas e potencializadas pela SIPIA, poderão ser utilizadas nos processos de registro, tratamento e produção de informações, no estabelecimento de fluxos, nas análises de situação e na produção de diagnósticos e, por conseguinte, poderão orientar sistematicamente as políticas públicas, a gestão governamental, a atuação dos profissionais do Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente e, ainda, o monitoramento nacional e internacional da situação da infância e da adolescência nas três esferas.

Pretende-se induzir e consolidar, em todo território nacional, núcleos de referência, comissões ou grupos com expertise, observadas as disposições e dinâmicas locais, que consigam trazer maior dinamismo na articulação e gestão local da política para a infância e adolescência, por meio do SIPIA. Desta forma pretende-se estabelecer um sistema de informações que forneça, desde a base local, um fluxo de atendimento e produza informações analíticas, que consolidem ou registrem dados sobre as violações dos direitos e sobre a aplicação de medidas protetivas, face à expansão das unidades do Sistema de Garantia de Direitos de modo a, além de produzir e gerir informações para o Estado, também produzir boas experiências de articulação em rede que sirvam de referência para as agências internacionais e órgãos das Nações Unidas no acompanhamento e análise das políticas públicas nacionais.

O investimento na transferência e disseminação de capacidades técnicas, conceituais e operativas e o compartilhamento de processos de organização em redes de referência criarão um terreno propício para que o SIPIA consolide-se como instrumento de gestão subsidiário à atuação dos conselheiros e profissionais do SINASE necessário, portanto, nos encaminhamentos das medidas mais adequadas na perspectiva do ressarcimento de um direito violado e no monitoramento e a avaliação de políticas públicas e programas de atendimento socioeducativo. É, portanto, a materialização de uma ferramenta que media o trabalho dos profissionais supramencionados, qualificando e presidindo sua atuação cotidiana.

Outro horizonte é o da construção da memória destas experiências, assim como da divulgação dos saberes e arranjos institucionais produzidos desde a base local. Tal perspectiva estimulará, constantemente, o intercâmbio e a confrontação de idéias e o registro e avaliação das metodologias e as aprendizagens acumuladas.

A Secretaria de Direitos Humanos pretende realizar esta cooperação articulando esforços com Estados e Municípios e o conjunto de atores do Sistema de Garantia de Direitos. Serão estabelecidas parcerias com instituições e profissionais especializados no nível local que possam estimular i) a transferência de capacidades técnicas, conceituais e operacionais, ii) a multiplicação de processos de qualificação,  iii)  a articulação das redes locais com vistas à implantação e implementação do SIPIA, e iv) a produção e disseminação de informações e subsídios de interesse e relevância à gestão da política de direitos humanos de crianças e adolescentes e da produção de relatórios do Estado Brasileiro aos compromissos internacionais pactuados em torno do tema no âmbito do Sistema ONU e Sistema Interamericano

Neste contexto, pretende-se estruturar estratégias de articulação e capacitação, com equipes e redes de referência, suporte e apoio aos municípios, que possam mediar e dinamizar o pleno funcionamento do SIPIA, sistematizando experiências bem sucedidas, avaliando as atividades de forma contínua e dinamizando sua utilização por meio da produção de informações de relevância ao escopo de interesse das políticas públicas no país e dos compromissos internacionais do Estado Brasileiro, para assegurar o avanço e a consolidação de políticas públicas de Estado que impliquem em sustentada melhoria na qualidade de vida de nossas crianças e adolescentes. Entende-se, portanto que esta cooperação pode ser realizada por meio do PNUD, que possui experiência na área de fortalecimento institucional, gestão e articulação federativa e, para tanto, se coaduna ao esforço brasileiro de preparar e qualificar diversas instituições para o desenvolvimento de projetos e atividades na área de proteção à criança e ao adolescente, articulando ações de desenvolvimento local, descentralização e transferência de capacidades técnicas ao eixo de direitos humanos.

Tais estratégias de articulação e capacitação serão dinamizadas por meio da indução e fortalecimento de boas práticas e projetos inovadores em direitos da criança e do adolescente. Serão apoiadas atividades, ações ou experiências existentes (com seus métodos e arranjos próprios) que apresentem relevância contextual ou local, os quais possam otimizar os processos que incidam positivamente na implantação e implementação do SIPIA e, por conseguinte, nas dimensões e eixos estratégicos de Promoção, Defesa e Controle da Efetivação de direitos da criança e do adolescente. O Governo Brasileiro, por meio da SNPDCA, realizou a primeira edição do Observatório Boas Práticas e Projetos Inovadores que foi estruturado para oportunizar o intercâmbio de experiências e de resultados das ações e projetos que contribuem para ampliar a realização dos direitos das crianças e adolescentes no Brasil. Certamente trata-se de atividade que lega contribuições relevantes já que reuniu e compartilhou as principais experiências realizadas no marco referencial da Agenda Social Criança e Adolescente, desenvolvidas no país com apoio da SNPDCA/SDH/PR e do Conanda, no período entre 2007 e 2010.  Por outro lado, se desencadeia um processo de pactuação formal com Estados e, entre estes e os municípios, para viabilizar a conjugação de esforços para implantação e implementação do SIPIA, por meio do fortalecimento das relações político-institucionais dos executores nacional e estadual da política para a infância e adolescência para possibilitar a plena utilização do Sistema, esgotando inúmeros compromissos que estabelecem as partes. Neste processo de pactuação, destaca-se o estimulo à formação técnica permanente, por meio da promoção e apoio à realização de eventos e estudos sobre o SIPIA, bem como a constituição de equipe responsável pela implantação e implementação do SIPIA/CT Web, por meio da indicação e nomeação de um Administrador Estadual que será a ponte entre o Governo Federal e suas parceiras e o Estado. Complementarmente, os processos de implantação e implementação não poderão prescindir da articulação entre o Estado e os municípios de sua abrangência e, destes com os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, na perspectiva de que sejam adotadas iniciativas conjuntas que assegurem a infra-estrutura necessária e possibilitem a mobilização, articulação e treinamento dos profissionais do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente para a utilização do SIPIA.

Com este arranjo e, ao longo do processo, portanto, serão identificadas, induzidas, estruturadas e apoiadas práticas e experiências que possam materializar avanços nas sistemáticas de trabalho, na promoção de reflexões e no estimulo à replicação de experiências para outras esferas e locais, gerando novos conhecimentos e metodologias no campo dos direitos da criança e do adolescente e disseminando-os em espaços estratégicos.
Por outro lado, de forma complementar, será ofertado e potencializado o acesso dos profissionais do Sistema de Garantia de Direitos à estratégias formativas/treinamento por meio da Educação à Distância – Ambiente Virtual de Aprendizagem - de forma à ampliar o acesso dos usuários às possibilidades e funcionalidades do sistema, garantindo tal acesso de forma sistemática. 

A princípio, do ponto de vista de um macro planejamento, pretende-se adotar a estratégia de escalonar as atividades a serem desenvolvidas e metas a serem atingidas em relação à sensibilização/mobilização e processo de implantação, considerando as bases territoriais nas quais já dispomos de Conselhos Tutelares. Neste sentido, podemos centrar esforços, em um primeiro momento, naqueles municípios com mais de 100.000 habitantes e municípios entre 10.001 e 50.000 habitantes de modo a assegurar, de forma tempestiva, a análise na adoção da estratégia de constituições de redes em dois contingentes populacionais distintos, por meio do instrumental de próprio de monitoramento e avaliação a ser criado. Certamente a abordagem efetivada desta forma possibilitará a identificação de dificuldades e potencialidades em realidades distintas de modo a que se possa promover os ajustes necessárias para a plena execução em uma segunda etapa, qualificando as demais etapas de planejamento.
Certamente, o processo de interiorização, descentralização e capacitação técnica, operativa e conceitual possibilitado pela cooperação na organização das redes locais, arregimentará processos e pessoas de modo a fortalecer a institucionalização e o comprometimento dos Estados e Municípios para com o SIPIA, dissuadindo a descontinuidade e contribuindo para assegurar o planejamento sustentado nas três esferas.

2. Estratégias Específicas do Projeto

Resultado 1

Conceber mecanismos e instrumentos para a implantação e implementação do SIPIA CT Web e SIPIA SINASE Web junto aos Estados e Municípios brasileiros.
Produto 1.1. Parâmetros e referenciais técnico-operacionais de implantação e implementação do SIPIA CT Web e SIPIA SINASE Web identificados, analisados e sistematizados.
A ausência e/ou a insuficiência de parâmetros e referenciais técnico-operacionais vem justificando uma sistemática descontinuidade e ruptura no que se refere aos processos de implantação e implementação do SIPIA, particularmente nos momentos de transição governamental, aspecto que vem impedindo a internalização e apropriação do sistema na articulação e qualificação de políticas públicas de promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente. 

Portanto, a pactução nacional e federativa e a interiorização de uma ferramenta de gestão subsidiária à atuação dos profissionais e, portanto, essencial para a articulação do Sistema de Garantia de Direitos e promoção da eficácia e eficiência operativa nos marcos do Estatuto  da Criança e do Adolescente, só se sustenta quando garantidos os referências e parâmetros que lhes dão sustentação. 

Nesse sentido é fundamental a sistematização e a produção de materiais instrucionais com escopo técnico-operacional que possam orientar os profissionais na operacionalização do SIPIA e em sua apropriação técnica e conceitual contribuindo, inclusive, na consolidação de memória institucional e no acúmulo técnico no que se refere à utilização da ferramenta na gestão da política nos diversos níveis de governo. Portanto, tais referenciais certamente serão analisados e chancelados pelo CONANDA de forma que sua publicização ganhe legitimidade e força enquanto produção pública e que sirva, de fato, como referência organizativa junto aos Estados e Municípios.

Produto 1.2. Parâmetros e referenciais didático-pedagógicos de implantação e implementação do SIPIA CT Web e SIPIA SINASE Web identificados, analisados e sistematizados.

A ausência e/ou a insuficiência de materiais referenciais de cunho téorico-conceitual ou didático-pedagógico impossibilitam qualquer processo formativo coordenado e conseqüente. Uma das grandes lacunas apontadas por pesquisa encomendada pela SDH era a da não utilização do SIPIA em função da escassez de recursos formativos e de qualificação sistemática.

Deste modo, para que haja uma concreta compatibilidade conceitual e prática entre as iniciativas cotidianas de promoção, proteção e defesa levadas à efeito pelos profissionais do SGD e o SIPIA, é absolutamente estratégica a produção de conteúdos instrucionais e formativos, acessíveis do ponto de vista didático e pedagógico, que permitam a assimilação no núcleo básico do sistema e seu funcionamento à luz do Estatuto da Criança e do Adolescente até por aqueles profissionais com menor escolarização. Isso só é possível mediante a produção e oferta de materiais instrucionais e formativos que possam assisti-los cotidianamente e, ao mesmo tempo, balizar processos de formação e treinamento continuados, presenciais ou à distância, que serão também oferecidos. Tais referenciais, como sinalizado anteriormente, também poderão ser analisados e chancelados pelo CONANDA de forma que sua publicização ganhe legitimidade e força enquanto produção pública e que sirva, de fato, como referencia organizativa junto aos Estados e Municípios.

Produto 1.3. Versões dos Sistemas com novas funcionalidades, inovações tecnológicas e conceituais e evolutivas disponibilizadas.
A descontinuidade nos processos de manutenção corretiva, evolutiva e legal e de análise sistemática do núcleo básico estrutural de um Sistema é elemento que traz descrédito a qualquer política pública. Gera muita desconfiança no agente público a inexistência de estratégicas de inovação e atualização de instrumentais, particularmente, quando se trata de um sistema informatizado, organizado à luz de uma legislação de referência que é mutável.

Não se trata apenas de novas implementações ou recursos tecnológicos, mas, sobretudo, de criar condições de análise sistemática da lógica metodológica de construção de variáveis, de forma participativa e transparente, que assegure aderência à legislação e às realidades de implantação e implementação do Sistema. Tais processos de redefinição, manutenção e acompanhamento do SIPIA, têm que ser presidido pelos aportes trazidos pelos profissionais que dele se servem para qualificar a política de atendimento.

Uma das bases de referência para assegurar a credibilidade do sistema e sua incorporação pelo conjunto do Sistema de Garantia de Direitos é justamente garantir a avaliação metodológica do Núcleo Básico Brasil (NBB) e a evolução de suas funcionalidades, permitindo, inclusive, a necessária integração e interlocução com outras bases de informações e estabelecimento de fluxos que possibilitem a integração entre as políticas setoriais e profissionais do SGD, aspecto fundamental para viabilizar a proteção integral de crianças e adolescentes. Tal processo evolutivo e de manutenção exige a compreensão técnica, teórica e conceitual as quais precisam ser, portanto, mobilizadas de forma interligada. As variáveis do NBB serão analisadas em função das cinco áreas básicas definidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, e levando em conta as Leis Orgânicas pertinentes e, ainda, o conjunto do arcabouço normativo existente. Portanto, assistida por Comissão de especialistas e outros profissionais na área da infância e adolescência e sistemas de informação, são necessários investimentos na discussão das bases metodológicas e legislativas do NBB/SIPIA, bem como em torno da necessária evolução e manutenção tecnológica de forma integrada, sempre que propostas de reformulação de itens de dados e interfaces se tornem necessárias.

É sobre o NBB que se constitui a lógica do sistema e sobre a premissa de integração e fluxo dentro do SGD que se materializa e necessidade de manutenção e evolução do SIPIA. O NBB é a interface entre a Lei e as situações concretas e singulares que movem os usuários a demandar a ação dos profissionais do SGD. É ainda o NBB que permite sistematizar a coleta e o tratamento dos dados, que agregados são postos a serviço da formulação de políticas públicas. Por outro lado, o SIPIA só logrará êxito se provida sua manutenção e evolução tempestiva e possibilitado o desenvolvimento com vistas à integração, elementos que justificam uma cooperação técnica. Base metodológica e conceitual e desenvolvimento e evolução tecnológica são, para eficácia, eficiência e efetividade do presente processo, indissociáveis na medida em que se capta, de forma abrangente, o quadro de direitos, proporciona clareza e tempestividade no sentido de atender às necessidades dos usuários do sistema e, ainda, operacionalidade seja na associação entre as interfaces do sistema, seja na correção tempestiva e abalizada de falhas e inconsistências do mesmo.

É necessário assegurar, ainda, o gerenciamento da base de dados e o atendimento imediato de demandas seja dos usuários, seja da coordenação nacional, bem como o gerenciamento do servidor de dados e do servidor de aplicação no que diz respeito à performance do sistema, segurança e memória, ao mesmo tempo em que é necessária uma maior autonomia para atualização de versões e monitoramento do uso do Sistema. Tais processos exigem a compreensão articulada e complementar da política de promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente.
Essa produção dissuadirá inadequações e intempestividades nas alterações conceituais e metodológicas e na infra-estrutura tecnológica necessárias para qualificar o uso do próprio sistema e, por conseqüência, o trabalho dos profissionais do SGD e SINASE. Uma das conclusões contidas em estudos anteriores dá conta de que o sistema de classificação de variáveis proposto pelo SIPIA necessita ser revisto e corrigido de forma periódica, bem como necessitam ser promovidas evoluções e aportadas novas funcionalidades. Por tratar-se de um instrumento tecnológico descentralizado que, por natureza, hospeda-se em um servidor de internet em um local específico e ao mesmo tempo é acessado por diferentes atores estratégicos a partir da internet, entende-se que seus instrumentos tecnológicos, especialmente aqueles com base em servidor web, devem ter sua oferta preservada 24 horas por dia, 7 dias por semana, de igual maneira a um sistema de informática tal como é robusto e útil aos atores do SGD. Nesse contexto, estando os elementos referentes à mobilização dos ADE’s e outros profissionais postulados a serem estendidos por mais tempo, observa-se que seu sucesso está intimamente condicionado à permanência da oferta do SIPIA CT Web, SIPIA Sinase e Ambiente Virtual de Aprendizagem disponíveis para acesso pela Internet, sendo, portanto necessária a contratação de empresa e/ou profissionais experimentadas os quais não se encontram disponíveis no quadro da Secretaria de Direitos Humanos/PR. 
Atribuições da SDH/PR

1. Formalizar parcerias e sensibilizar e mobilizar os órgãos governamentais (União, Estados, Municípios e Distrito Federal) no sentido de garantir o desenvolvimento de ações para implantação e implementação do SIPIA/CT Web e SIPIA SINASE Web;
2. Apoiar e fortalecer as relações junto aos Estados, Distrito Federal e aos Municípios com a finalidade de assegurar o processo de implantação e implementação do SIPIA/CT Web e SIPIA SINASE Web, enquanto estratégia de fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos;

3. Atuar como parceiro no planejamento, implantação e implementação, acompanhamento e avaliação das ações e atividades decorrentes da cooperação;
4. Disseminar materiais de referência e promover estratégias de divulgação das ações correlatas aos processos de implantação e implementação do SIPIA/CT Web e SIPIA SINASE Web.
5. Instituir, no âmbito da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, Comissão Interistitucional Nacional ou instâncias correlatas que possam contribuir com proposições de políticas públicas e subsidiar a evolução dos sistemas, bem como acompanhar o processo de implantação e implementação no território nacional.

6. Acompanhar o status da implantação e da implementação, dinamizando a análise em torno da lógica metodológica de construção das variáveis dos sistemas.

7. Subsidiar o debate com as esferas técnicas e parceiros institucionais envolvidos, promovendo a análise constante das variáveis e funcionalidades do Sistema e Núcleo Básico Brasil, à luz dos processos de interiorização em desenvolvimento.
Resultado 2

Ação nacional para mobilizar, coordenar e dinamizar a implantação, implementação e expansão dos Sistemas de Informação para a Infância e Adolescência – Sipia CT Web e Sinase Web nos Municípios Brasileiros estruturada, em articulação com as redes locais, por meio da criação e articulação de núcleos de referência, comissões ou grupos de trabalho
Produto 2.1. Capacidade das Equipes de referência desenvolvidas nos estados e municípios para mediar e dinamizar o funcionamento do SIPIA CT Web e SIPIA SINASE Web enquanto instrumentos de gestão subsidiários à atuação profissional na área da infância e adolescência.
A carência de qualificação dos profissionais do SGD para o exercício de suas funções vem sendo, de forma mais abrangente, enfrentada pela SDH. Tal carência, por oportuno, também se apresenta quando se trata da apropriação de tecnologias e da coordenação/articulação local nas ações de promoção, proteção e defesa. É inegável a descontinuidade de ações técnico-políticas, institucionais e de apoio qualificado visando à consolidação de espaços de referência nos estados e municípios que assegurem não só a apropriação do sistema, mas, a partir deste, promovam a articulação do próprio SGD na condução e coordenação de esforços para a gestão da política para a infância e adolescência.

Deste modo faz-se mister a oferta de pessoal técnico especializado com capacidade de coordenação, instrução e transferência de capacidades técnicas, conceituais e operativas. Esta "inteligência" oferecida contribuirá decisivamente na articulação local para superação da precarização do atendimento, da distorção de diagnósticos e, ainda, para correção nos procedimentos de adoção de medidas, articuladas e coordenadas, que visem ao ressarcimento de direitos violados.

Trata-se, portanto, de uma ação inovadora de constituição de redes mediadas por profissionais experimentados e com legitimidade técnica e política que possam dialogar sobre a política para a infância e adolescências, mediadas pelo SIPIA e, efetivamente, promover processos formativos diversos.

Os contratos por produto terão como resultado/finalidade viabilizar a oferta de serviços técnicos especializados relativos a estudos técnicos, planejamentos e avaliações relativas aos processos de organização de redes de referência para implantação e implementação do SIPIA, bem como para viabilizar o delineamento e gestão de processos de treinamento, desenvolvimento de metodologias de formação e aperfeiçoamento dos profissionais do Sistema de Garantia de Direitos.

Produto 2.2. Agentes Mobilizadores/multiplicadores capacitados para atuar nos Estados e municípios junto aos profissionais do Sistema de Garantia de Direitos – SGD, com a participação dos Fóruns e Frentes dos Direitos da Criança e do Adolescente.
As dinâmicas locais de articulação e de gestão de uma política pública são variados e contam com arranjos de forças diversificados. Por outro lado, a perspectiva de assegurar continuidade, sustentabilidade e interiorização de uma política pública é um fator decisivo no momento em que se desenha uma ação inovadora. Desta forma, entre as inúmeras formas existentes para garantir um ambiente favorável e qualificado para internalização e interiorização do SIPIA é despertar nos profissionais do SGD e demais atores implicados na gestão da política pública para a área o interesse e promover participação, mobilização social e multiplicação de conhecimentos e experiências. A realização de inúmeras ações organizacionais, operativas e técnico-conceituais exige, portanto, profissionais qualificados e com capacidade de diálogo, articulação local e replicação de conhecimentos. A interlocução com Fóruns e frentes dar-se-á na perspectiva de estreitar a articulação com a sociedade civil e, ao mesmo tempo, proporcionar o controle social e o desenvolvimento de ações técnicas e políticas que incidam junto aos gestores públicos, criando um terreno para a sua co-responsabilização contínua.
Em articulação com perfis de consultores altamente especializados, os mobilizadores/multiplicadores serão fundamentais para tornar a ferramenta conhecida e assimilável por qualquer um. Desta forma, aproveitamos todo o potencial de uma ação de mobilização como estratégia de construção de uma política pública articulada. Tal estratégia é concebida como processo que envolve estratégias de comunicação, articulação, registro de experiência e pactuação local, bem como construção e consolidação de metodologias e interações interpessoais que criarão o terreno propício para a implantação e implementação do SIPIA em todo o território nacional, organizando todo o conhecimento apreendido neste processo.

Esta linha de ação nacional de mobilização, portanto, dissuadirá a instabilidade na assistência/assessoria e na transferência de capacidades técnicas, conceituais e operativas relativas ao SIPIA, em redes articuladas. Trata-se de uma atuação qualificada face à ausência de investimentos técnicos e políticos para organização de processos de referência (boas práticas) que possam dinamizar e mediar a implantação e implementação do SIPIA, por meio de métodos, arranjos locais, técnicas e instrumentos inovadores.

Os contratos por produto terão como linha orientadora viabilizar a oferta de serviços técnicos especializados relativos a estudos técnicos, planejamentos e avaliações relativas aos processos de organização de redes de referência para implantação e implementação do SIPIA, bem como para viabilizar o delineamento e gestão de processos de treinamento, desenvolvimento de metodologias de formação e aperfeiçoamento dos profissionais do Sistema de Garantia de Direitos. Tal escopo será claramente caracterizado nos respectivos Termos de Referência para contratação.
Atribuições da SDH/PR 
1. Formalizar parcerias e sensibilizar e mobilizar os órgãos governamentais (União, Estados, Municípios e Distrito Federal) no sentido de garantir o desenvolvimento de ações para implantação e implementação do SIPIA/CT Web e SIPIA SINASE Web;
2. Assegurar aportes técnico-financeiros suplementares junto aos estados e municípios ;

3. Articular-se junto aos Administradores Estaduais, Conselheiros Tutelares, Conselhos Municipais, Conselhos Estaduais, Fóruns e Frentes dos Direitos da Criança e do Adolescente e Ministério Público com vistas à viabilização das instalações e da infra-estrutura necessária para a implantação e implementação do sistema, entre outras iniciativas.
Resultado 3
Elaboração de insumos técnicos para o acompanhamento, monitoramento e avaliação das experiências apoiadas e executadas na área da infância e adolescência 
Produto 3.1 Análise avaliativa dos processos de implantação e implementação do SIPIA CT Web efetivada.
No presente processo de consolidação e enraizamento de uma política pública de fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos (em particular dos conselhos tutelares) importante demarcar e diversificar os processos e procedimentos de monitoramento e avaliação enquanto elementos centrais de organização da mesma. 

Por meio desta estratégia, poderão ser qualificados os processos de interlocução na base local, de eleição de opções adequadas para qualificar o próprio processo de constituição de redes, a construção de alternativas que qualifiquem todas as atividades e ações relativas ao projeto, seus resultados, metas e processos. Trata-se, portanto, de mais um elemento que possibilitará o reajustamento de linhas e o refinamento do próprio projeto e da política pública com um todo.
Produto 3.2. Análise avaliativa dos processos de implantação e implementação do SIPIA SINASE Web efetivada.
Certamente, o processo de co-responsabilização e melhoria do Sistema socioeducativo no interior dos Estados, encontra na articulação para implantação e implementação do SIPIA um elemento central para os processos de formulação, regulamentação e implementação de políticas públicas na área. Legará ao poder público e à sociedade em geral informações e dados necessários à caracterização das medidas e ao delineamento de ações no campo, bem como possibilitará a aglutinação de atores centrais atuantes no SINASE. Para tanto, é indispensável a análise e avaliação contínua deste movimento de articulação local, seus processos, produtos e resultados.

Produto 3.3 Linhas de Base, Planos Tabulares e Modelos de Referências especializados concebidos e organizados para identificação, coleta, analise e disseminação dos dados e informações qualitativas e quantitativas do SIPIA no que se refere aos processos de implantação e implementação (duração de tarefas, datas de início e término, custos e outras variáveis do projeto).

Necessidade de manutenção dos registros de dados e análise do andamento do projeto desde sua fase de planejamento, aspecto que é conveniente para definir novas estratégias e metas e a correta mensuração da evolução do mesmo.
Objetivos relacionados à eficiência e eficácia dos processos de gestão pública só podem ser mais bem dimensionados em função de procedimentos adequados e qualificados de monitoramento e avaliação. Serão focalizadas as ações estruturantes do projeto na perspectiva de assegurar o bom e regular desenvolvimento das ações e produtos do projeto possibilitando o pleno alcance dos resultados. O inventário e a análise qualitativa dos processos de constituição de redes e de implantação e implementação do projeto, certamente assegurarão a adoção de medidas corretivas necessárias de forma tempestiva e a pensarmos em realinhamentos na formulação de alternativas para solução de novas demandas na base local. Convém ressaltar que as decisões e medidas a serem tomadas, balizadas por estes procedimentos de monitoramento e avaliação, certamente abordarão questões técnicas, mas, e, sobretudo, os alinhamentos, as formas de pactuação e planejamento das ações, as quais envolvem relações de poder e articulações que merecem ser apropriadas no ciclo de gestão do projeto.
Apesar de sua reconhecida importância, o monitoramento e a avaliação das políticas públicas, ainda não constitui prática sistemática e universal nos processos de gestão. Os paradigmas gerenciais tornam mais difíceis a apropriação do monitoramento e da avaliação pelas equipes de gestão, pois, em regra, focalizam mais as atividades e processos do que os resultados ou conteúdos de referência.

Desta forma, a execução do presente projeto de cooperação logrará melhor êxito se delineadas estratégias de monitoramento e produção de insumos relevantes para a política pública, por meio do mapeamento de sugestões, implantação e consolidação de rotinas para geração de relatórios que  portanto, retroalimentam e qualificam a política.

Produto 3.4. Informações e análises de conjuntura sobre o cenário de garantia de direitos da criança e do adolescente, disponíveis no formato de base de dados e relatórios para consulta no website do Observatório, produzidas e disponibilizadas.

Um processo qualificado de tomada de decisões e/ou de implementação e alinhamento de uma política pública, requerem referências fidedignas e abalizadas. A construção e consolidação de referenciais para consulta neste contexto, devidamente tratados e referenciados, devem se dar de forma descentralizada, mas exigem um tratamento e consolidações mais abrangentes, possibilitando a construção de diversos cenários que possam, de maneiras distintas, subsidiar a adoção de medidas governamentais seja no nível federal, seja nas unidades subnacionais.
A existência de dados e o tratamento de informações, captadas de diversas fontes, poderá contribuir em maior medida para o gerenciamento da política pública em todo o seu ciclo de vida e oferecer suporte qualificado para a compreensão da conjuntura dos direitos da criança e do adolescente, consolidando dados referenciais e melhorando o conhecimento das instituições publicas e privadas que articulam a política para infância e adolescência. Tais informações e análises também serão disponibilizadas no portal do CONANDA, de forma a ampliar a divulgação e possibilitar a análise sobre o cenário de garantia de direitos da criança e do adolescente, bem como o acompanhamento pela sociedade em geral.
Produto 3.5 Ferramenta para avaliação final dos resultados do projeto concebida e avaliação realizada;

No que se refere à avaliação, o Projeto deverá contar com uma avaliação final. Esta avaliação deverá observar as diretrizes que orientam a avaliação para os resultados e produtos do Projeto, buscando no seu desenho, processos de implementação, gestão, alocação e uso de insumos, bem como no contexto político, institucional e econômico do país ou regiões, os fatores explicativos de seu desempenho. 

Atribuições da SDH/PR

1. Buscar novas articulações e parcerias entre as instituições públicas e privadas envolvidas na gestão da política para a infância e adolescência;

2. Acompanhar o status da implantação e da implementação, dinamizando a análise dos dados e indicadores produzidos, bem como em relação aos fluxos estabelecidos no Sistema;

3. Subsidiar o debate com as esferas técnicas e parceiros institucionais envolvidos;

4. Estabelecer núcleo de referência nacional composto por consultores e especialistas contratados. 

5. Facilitar o relacionamento entre as agendas de compromissos internacionais do Brasil na esfera de direitos humanos da criança e do adolescente, com vistas à leitura de dados e informações procedentes do SIPIA;

6. Validar as informações produzidas no contexto do Observatório Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente;

7. Disseminar no Brasil e em nível internacional, relatórios parciais e relatórios consolidados de resultados analíticos sobre a situação do cenário de garantia de direitos da criança e do adolescente a partir do retrato de cenário constituído via SIPIA.
De forma global, portanto, à Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente da Secretaria de Direitos Humanos competirá:

a. Sensibilizar e mobilizar os órgãos governamentais (União, Estados, Municípios e Distrito Federal) no sentido de garantir o desenvolvimento de ações para implantação e implementação do SIPIA;

b. Assegurar dotação orçamentária específica para viabilizar as ações correlatas/complementares à consecução do projeto;
c. Apoiar e fortalecer as relações junto aos Estados, Distrito Federal e aos Municípios com a finalidade de assegurar o processo de implantação e implementação do SIPIA, enquanto estratégia de fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos;

d. Apoiar a formação continuada dos profissionais que atuam na operacionalização do SIPIA/CT Web, como mecanismo de fortalecimento do Sistema de Garantia de Direitos e de qualificação dos conselheiros, em particular, para o exercício de suas funções legalmente instituídas;

e. Acompanhar o status da implantação e da implementação e envolver-se em ações junto aos Estados, Administradores Estaduais, Municípios, Conselhos de Direitos e Tutelares e Escolas de Conselho, por meio da Coordenação Geral do Sistema de Garantia de Direitos;

f. Atuar como parceiro no planejamento, implantação e implementação, acompanhamento e avaliação das ações e atividades decorrentes do objeto do presente Acordo, contando para isso, com a assessoria de Comissão Interistitucional
;

g. Atuar em caráter supletivo na oferta de infra-estrutura física e tecnológica, em especial, a aquisição de computadores e garantia de acesso à Internet;

h. Articular-se junto aos Administradores Estaduais, Conselheiros Tutelares, Conselhos Municipais, Conselhos Estaduais e Ministério Público com vistas à viabilização das instalações e da infra-estrutura necessária para a implantação e implementação do sistema, entre outras iniciativas;
Tais atribuições serão complementadas pelo apoio institucional do Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente - o qual auxiliará a execução do projeto por meio do financiamento, acompanhamento e ações de: i) articulação e a integração com os Conselhos Estaduais, Distrital e Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente apoiando-os para tornar efetiva a implantação e implementação do SIPIA; ii) promoção de Cooperação entre os Governos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para a garantia do funcionamento do SIPIA e; iii) estimular a  aplicação de recursos dos Fundos da Infância e da Adolescência para as ações de fortalecimento e expansão do SIPIA, nas três esferas, bem como do orçamento consignado pelo poder executivo local, entre outras iniciativas.
3. Estratégia de saída do projeto

A estratégia de transferência e disseminação de capacidades técnicas, conceituais e operativas para implantação e implementação do SIPIA será pautada pela constante articulação com os gestores dos Estados e Municípios e com os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e Fóruns correspondentes, além de outros profissionais do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente
Neste sentido, há que se ter clareza de qual o potencial da presente estratégia para aperfeiçoamento das políticas públicas na área da infância e adolescência, seja na aplicação de recursos públicos e na produção de informações e diagnóstico, seja na oferta de instrumental subsidiário ao pleno desenvolvimento das atribuições dos profissionais do SGD, aspectos que, conjuntamente, assegurararão maior efetividade, eficácia e eficiência na implementação de políticas públicas para crianças e adolescentes. O SIPIA possui, em grande medida, uma função "catalisadora" no sentido de possibilitar ações e reações de articulação local e mobilização para gestão da política para a área da infância e adolescência e, ainda, ao acelerar e aperfeiçoar os procedimentos de delineamento de políticas públicas. 

A SDH deixa de fazer investimentos tópicos, pontuais e emergenciais na produção de informações para as políticas públicas e na instrumentalização de profissionais estratégicos e passa a uma estratégia arrojada de gestão descentralizada. Os processos de transferência e disseminação de capacidades técnicas, conceituais e operativas para a implantação do SIPIA CT Web e SIPIA SINASE Web ora apresentados possuem um claro arranjo institucional, normativo e de pactuação subjacentes os quais certamente asseguram uma compatibilização entre os investimentos ora propostos e sua sustentabilidade.

Os estados e municípios são co-participes e passam a apropriar o Sistema em suas múltiplas possibilidades, por meio dos termos/acordos de cooperação formalizados, dos marcos normativos nacionais estabelecidos em relação à utilização do SIPIA, de forma a que, invariavelmente passam a incorporar o sistema como ferramenta de gestão subsidiária e enquanto instrumento catalisador das políticas para infância e adolescência, por que dele necessitam. 

Ao mesmo tempo, o investimento efetivado por meio da cooperação, somado às ações de gestão técnica e política promovidas pela SDH assegura a oferta de uma política pública/programa fundamental para a gestão local das ações de promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente. Uma outra orientação estratégica é justamente investir em equipes de referência que possam ser incorporadas no ciclo de gestão da política pública dos estados e municípios.
A orientação didática e metodológica que se pretende imprimir na constituição das redes/equipes de referência, por conseguinte, é a do desenvolvimento de habilidades e competências para multiplicar/replicar os conhecimentos aprendidos para outros profissionais, ampliando o escopo e o alcance das possibilidades e funcionalidades do Sistema na organização de políticas públicas na área. Fator fundamental, portanto, é o processo de orientação sobre os benefícios, usabilidade e navegabilidade do SIPIA e sua função organizativa no contexto de produção e acompanhamento de políticas públicas e das situações de violações de direitos no Brasil. Portanto, preside a ação de mobilização e constituição de redes de referência o aperfeiçoamento de técnicas que facilitem o processo de aprendizagem e apropriação do Sistema, o trabalho com as resistências e conflitos na base da política de atendimento, o desenvolvimento de competências relativas à mobilização social e socialização de conhecimento. Tais procedimentos, certamente farão com que a política SIPIA e suas estratégias de gestão possam ser enraizadas, por que amplamente difundidas na base local.
Em suma, a perspectiva é a de, em última análise, investir na transferência de capacidades para que os profissionais do Sistema de Garantia apropriem os conhecimentos necessários para o exercício pleno de suas atribuições e, desta forma, as ações de incidência nacional sejam absolutamente pontuais.
4. Matriz de Resultados e Recursos

Anexo I

5. Plano de Trabalho

Anexo II

6. Arranjos de gestão do projeto
A estratégia de transferência e disseminação de capacidades técnicas, conceituais e operativas para implantação e implementação do SIPIA exigirá constante articulação com os gestores dos Estados e Municípios e com os Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente e Fóruns correspondentes, além de outros profissionais do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente.

A execução do projeto será responsabilidade da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, por intermédio da Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente e das Coordenações Gerais do Sistema de Garantia de Direitos e Atendimento Socioeducativo e, de forma complementar, do Observatório Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente em articulação preferencial com unidades estratégicas, a saber: conselhos tutelares e de direitos e instituições do SINASE.

Os objetivos e atividades se orientarão pela perspectiva de estimular e produzir uma articulação política e técnica, local e nacional, mediada pelo SIPIA, enquanto estratégia que potencializa a atuação e incidência dos profissionais do Sistema de Garantia de Direitos na qualificação da política para a infância e a adolescência. 

A Coordenação superior dos processos do presente projeto será mediada pelas Coordenações Gerais competentes no âmbito da Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente, em estrita sintonia com os núcleos, grupos ou comissões que serão constituídos nos estados e municípios, contando com especialistas, articuladores e/ou mobilizadores contratados e os órgãos e instituições públicas e não-governamentais responsáveis pela gestão da política para a infância e adolescência.

Em um primeiro momento serão levantadas referências e experiências pontuais, por meio de consultoria especializada e de orientação das coordenações da SNPDCA, que sistematizarão e consolidarão os parâmetros e referenciais técnico-operacionais e didático-pedagógicos para implantação e implementação do SIPIA, os quais serão analisados e disseminados pelo CONANDA, nos termos de sua função precípua. Tal procedimento será o grande balizador para constituição dos grupos, núcleos ou comissões de referência que serão constituídas e apoiadas por meio de consultores, articuladores e/ou mobilizadores contratados, conforme parcerias estabelecidas com os Estados e Municípios. É uma etapa de análise e concepção de um arranjo metodológico e tático-operacional que balizará as estratégias de articulação nacional e local e os processos de formação e incidência para a implantação e implementação do SIPIA. A perspectiva é a de poder pactuar com os Estados os processos de constituição de equipes. Ao demarcarmos a quase universalização de Conselhos Tutelares e de Direitos nos municípios brasileiros, há que se garantir, de forma compatível, uma ação arrojada e robusta nos processos de contratação. O investimento a ser feito, portanto, preserva a orientação de produção de conhecimento, constituição de metodologias e estratégias de formação, produção de referenciais didádico-pedagógicos que possam ser expandidos e amplamente difundidos no território brasileiro e, portanto, os profissionais a serem contratados não se dedicaram à atividades típicas da administração direta e/ou rotineiras. Todos os insumos, destacando-se o investimento em passagens e diárias, serão exclusivamente aplicados nas ações planejadas com vistas à interiorização e descentralização do SIPIA, conforme proposto, viabilizando o deslocamento e contrapartidas aos profissionais contratados por meio da cooperação. As atividades meio de organização de grandes atividades de pactuação e outras ações complementares de custeio administrativo (agregando as despesas que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio projeto, pessoal, manutenção etc), bem como outras atividades-meio necessárias à gestão e administração da política pública serão efetivados diretamente pela SDH/PR.

O investimento a ser feito, portanto, preserva a orientação de produção de conhecimento, constituição de metodologias e estratégias de formação, produção de referenciais didádico-pedagógicos que possam ser expandidos e amplamente difundidos no território brasileiro e, portanto, os profissionais a serem contratados não se dedicaram à atividades típicas da administração direta e/ou rotineiras. Todos os insumos, destacando-se o investimento em passagens e diárias, serão exclusivamente aplicados nas ações planejadas com vistas à interiorização e descentralização do SIPIA, conforme proposto, viabilizando o deslocamento e contrapartidas aos profissionais contratados por meio da cooperação.
As atividades meio de organização de grandes atividades de pactuação e outras ações complementares de custeio administrativo (agregando as despesas que não são passíveis de apropriação em ações finalísticas do próprio projeto, pessoal, manutenção etc), bem como outras atividades-meio necessárias à gestão e administração da política pública serão efetivados diretamente pela SDH/PR.
Em um segundo momento, será estruturada e executada uma ação nacional para mobilizar, coordenar e dinamizar a implantação, implementação e expansão dos Sistemas de Informação para a Infância e Adolescência – Sipia CT Web e Sinase Web nos municípios brasileiros. A expectativa é a de poder, em articulação com as redes locais, criar e articular núcleos de referência, comissões ou grupos de trabalho. Será, portanto, uma etapa de busca e consolidação de novas articulações entre os atores sociais e de construção coletiva de propostas para as ações de promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente, em que cada ator do Sistema de Garantia de Direitos encontrará o melhor arranjo local para implantação e implementação do SIPIA, por meio da constituição de redes. Por meio dos aportes de especialistas e da pactuação local, mediados por espaços de referência e colaboração nos estados e municípios, serão elaborados e aplicados, de forma experimental, métodos, técnicas e instrumentos para mobilização local com vistas à dinamizar a utilização do SIPIA-CT Web e SIPIA Sinase Web.

Será uma ação dinâmica de construção e de gestão de princípios éticos, pedagógicos e metodológicos do trabalho em rede, no âmbito dos objetivos 2 e 3, desenvolvido para fortalecer o Sistema de Garantia de Direitos e o SIPIA, em uma estratégia de trabalho intersetorial que fortalecerá a política de atendimento dos direitos  da criança e do adolescente.
Tais iniciativas serão acompanhadas de processos corretivos e evolutivos do SIPIA-CT Web e SIPIA Sinase Web, de modo a que seja assegurada, por meio dos aportes dos atores envolvidos, sua atualização, manutenção e aderência à legislação e aos conceitos inovadores na área da infância e adolescência. O foco precípuo será a revisão contínua do Núcleo Básico Brasil - NBB
, que é a interface entre a Lei e as situações concretas e singulares que movem os usuários a demandar a ação dos Conselheiros Tutelares e outros profissionais do SGD. É ainda o NBB que permite sistematizar a coleta e o tratamento dos dados, que agregados são postos a serviço da formulação de políticas sociais. Também contarão com aporte de institucionalidade e atribuição técnica do Observatório Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, seja no contexto da pactuação federativa e a manutenção de suas relações, seja no contexto da modelagem e tratamento de dados durante todo o percurso do projeto.

O núcleo técnico-conceitual e operativo será a SNPDCA que, assistida e assessorada por consultores especializados, atuará em âmbito nacional e local, e estruturará mecanismos de acompanhamento, monitoramento e avaliação das experiências apoiadas e executadas na área da infância e adolescência, em estrito diálogo com os arranjos institucionais locais estabelecidos. 

É importante mencionar ainda que este PRODOC diretamente vincula a ação de três instituições: a Secretaria de Direitos Humanos, por meio da Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente (SNPDCA), que será a agência executora das atividades do projeto; o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, que garantirá a qualidade da implementação das ações do projeto, bem como colaborará com a Secretaria no acompanhamento do projeto; e a Agência Brasileira de Cooperação, que acompanhará em as ações decorrentes do projeto.

Em conformidade com o novo arcabouço de gerenciamento por resultados adotado pelo PNUD, aplicável a projetos na modalidade de execução nacional – cujo detalhamento poderá ser encontrado no endereço eletrônico http://content.undp.org/go/userguide/results/ppm-overview/management-structure, onde é detalhada a Estrutura Organizacional para o Gerenciamento de Programa & Projetos – os seguintes interlocutores participarão do acompanhamento e gestão do projeto:

a) Comitê de Acompanhamento do Programa (Programme Board): responsável pela gestão integral dos diferentes resultados (outcomes) do Programa de País (PP) e pelo acompanhamento do Plano de Ação do Programa de País (CAPP). A composição desse Comitê deverá ser definida entre o PNUD e o Governo Brasileiro e comunicada aos participantes posteriormente.

b) Comitê de Acompanhamento do Projeto (Project Board): tem por objetivo representar a função da orientação estratégica para o projeto. Serão incluídos na CP no mínimo três membros, representantes da SDH/PR, da ABC e do PNUD. Se for necessário, e diante contextos específicos, outros membros oficiais podem ser incluídos neste grupo. O comitê é responsável por tomar as decisões de gestão executiva para o projeto, quando a tal orientação é solicitada pelo Diretor do Projeto, incluindo a aprovação do plano do trabalho e revisões do projeto.

A Garantia de Qualidade do Projeto é de responsabilidade de cada membro do Comitê Gestor do projeto, mas o papel pode ser delegado. Por parte do Comitê do Projeto, a unidade de Monitoramento e Avaliação do PNUD atuará como garantia de qualidade do projeto e será responsável por conduzir objetivo e imparcial monitoramento do projeto. 

c) Gerente do Projeto (project manager)/ Coordenador do Projeto: pessoa designada pela SDH/PR, responsável pelo gerenciamento do dia-a-da e pela tomada de decisão sobre o projeto no escopo do plano aprovado pelo Comitê de Acompanhamento do Projeto.
Para o acompanhamento e gestão do projeto, a SDH/PR disponibilizará sua equipe de profissionais, além da estrutura física e operacional (espaço físico, mobiliário, equipamentos, sistemas e demais facilidades). 
Ademais, caberá à SDH/PR:
a. Designar o Diretor Nacional do Projeto, bem como o Gerente de Projeto;
b. planejar e implementar, o plano de trabalho do projeto, dentro do cronograma estabelecido, com a colaboração do PNUD;

c. executar e gerenciar,  as atividades necessárias à implementação do Projeto;

d. providenciar, quando couber, contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

e. elaborar os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores na modalidade “produto”, aquisição de bens e prestação de serviços necessários à implementação das atividades do Projeto; 

f. providenciar para que o processo de seleção e contratação de consultoria pessoa física na modalidade “produto” observe os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência, 

g. autorizar o pagamento dos serviços técnicos de consultoria, após a aceitação do produto ou de suas etapas conforme critérios técnicos e qualitativos;

h. solicitar ao PNUD a transferência da propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após seu pagamento e atesto de recebimento definitivo ;

i. manter o inventário do projeto atualizado;

j. propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

k. preparar Relatório de Progresso que deverá ser submetido, anualmente, à análise da ABC/MRE e do PNUD, bem como ao CONANDA;

l. preparar Relatório Final que deverá ser apresentado à ABC/MRE e ao PNUD no prazo máximo de 120 dias após o encerramento do Projeto, bem como ao CONANDA;

m. preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelos órgãos de controle nacionais e pelas instituições financiadoras externas eventualmente associadas ao projeto, que serão levados ao conhecimento do CONANDA; 

n. observar os procedimentos a serem estabelecidos pela ABC/MRE, com vistas a contribuir para o acompanhamento da execução do projeto.
o. garantir os recursos financeiros necessários à implementação do projeto.

Caberá à ABC/MRE, em conformidade com suas diretrizes, normas e regulamentos, acompanhar o desenvolvimento do projeto sob os aspectos técnicos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos, visitas à SDH/PR e reuniões periódicas com seus responsáveis e com o PNUD, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados.
Caberá ao PNUD, em conformidade com suas diretrizes, normas e regulamentos: 

I. prestar assessoria técnica ou transferir conhecimentos à SDH/PR em consonância com as atividades técnicas previstas no Documento de Projeto.

II. participar na supervisão, no acompanhamento e na avaliação dos trabalhos executados no Projeto;

III. colaborar com especialistas de seu quadro regular, segundo as suas disponibilidades, ou contratar consultores, a fim de atender às solicitações da SDH/PR, levando em conta a adequação de sua especialidade com as atividades e os recursos definidos no Projeto;

IV. processar, por solicitação da SDH/PR, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, inclusive a contratação de consultores na modalidade “produto”, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos; 

V. transferir à Instituição Executora a propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após o pagamento e mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora; 

VI. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com a SDH/PR;

VII. preparar, conjuntamente com a SDH/PR, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

VIII. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros; 

IX. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do projeto;

X. prestar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da ABC/MRE;

XI. possibilitar o acesso aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira do projeto aos órgãos de controle e à ABC/MRE.

7. Razões para cooperação com a Secretaria de Direitos Humanos

A Secretaria de Direitos Humanos se consolidou, nos últimos anos como instância responsável pelo assessoramento direto e imediato ao Presidente da República na formulação de políticas e diretrizes voltadas à promoção dos direitos da cidadania, da criança, do adolescente, do idoso e das minorias e à defesa dos direitos das pessoas com deficiência e promoção da sua integração à vida comunitária. Criou e consolidou a Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente, antes Subsecretaria, a quem compete, entre outras atribuições: i) assistir o Ministro de Estado nas questões relativas à criança e ao adolescente, ii) coordenar, orientar, acompanhar e integrar as ações para promoção, garantia e defesa dos direitos da criança e do adolescente, conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente, iii) coordenar a produção, a sistematização e a difusão das informações relativas à criança e ao adolescente, gerenciando os sistemas de informações sob sua responsabilidade e iv) desenvolver articulações com órgãos governamentais e não governamentais, visando à implementação da política de promoção e defesa dos direitos da criança e do adolescente.

Em âmbito nacional vem estabelecendo inúmeras parcerias com vistas à consolidar o Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente e assegurar sua atuação de acordo com o marco legal vigente, por meio de convênios e/ou termos de cooperação com instituições executoras (governos estaduais ou municipais e organizações da sociedade civil, universidades, etc) e outras articulações estratégicas. 

A Secretaria de Direitos Humanos através da Secretaria Nacional de Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente/SNPDCA é responsável pela indução, gerenciamento, monitoramento e pactuação em torno da utilização do SIPIA nos Estados e, ainda, pela qualificação dos diversos atores que compõem o SGD, ao mesmo tempo em que vem fomentando a produção de conhecimento na área de defesa dos direitos da Criança e do Adolescente, bem como o mapeamento de boas práticas e projetos inovadores em direitos da criança e do adolescente ao mesmo tempo em que também incentiva a articulação inter-setorialidade e o monitoramento de projetos, programas e políticas com base no conceito e atribuição do Observatório Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (fortalecido e complementado pelo portal do CONANDA), identificando, publicizando e apoiando experiências exitosas na área e, ainda, viabilizando a realização de fóruns nacionais com as redes que fazem parte do Sistema de Garantia de Direitos.

A Cooperação se justifica, ainda, na medida em que o SIPIA pode se consolidar como instrumento potente de acompanhamento da consecução dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio - ODM, tendo como base de referência os Conselhos Tutelares e outras unidades do Sistema de Garantia de Direitos.
No que se refere, por exemplo, à consolidação de uma educação básica de qualidade para todos, o sistema poderá identificar informações detalhadas relativas à ausência de educação ou impedimento de acesso, inexistência de ensino fundamental ou médio e dificuldade no acesso, impedimentos de permanência no Sistema escolar (em função de punições abusivas, critérios avaliativos discriminatórios, constrangimento de qualquer espécie, expulsão indevida etc), atos atentatórios ao direito a educação (não comunicar maus tratos, ausência ou impedimento de acesso aos meios de transporte, impedimento de o acesso da criança ou do adolescente a escola, impedimento do acesso do aluno ou dos pais aos critérios avaliativos), entre outros aspectos.

Também poderão ser acessadas informações sobre atendimento inadequado em saúde e práticas irregulares em estabelecimentos de saúde que constituam situações de violação. Poderão ser analisadas informações relativas à falta de alojamento conjunto no nascimento, inexistência ou não preenchimento de prontuário, não fornecimento de declaração de nascimento, não identificação do recém-nascido e sua mãe, falta de notificação em caso de suspeita ou confirmação de violência.

Ao mesmo tempo, ação inovadora será o trabalho no campo do Sistema socioeducativo que engloba políticas, planos e programas e demais ações voltadas ao atendimento de adolescentes submetidos a processo judicial de apuração de ato infracional ou sob medida socioeducativa. 

Conquanto, convém explicitar que o SIPIA, enquanto sistema de coleta e tratamento, bem como ao possibilitar o estabelecimento de fluxos afetos à situação de crianças e adolescentes, não prescindirá da articulação e integração junto às mais variadas políticas públicas setoriais e a elas poderá aportar insumos relevantes. Ao fundamentar-se em categorizações amplas (Direito à Vida e à Saúde, Convivência Familiar e Comunitária, Direitos Indígenas, Educação, Cultura, Esporte e Lazer, Liberdade, Respeito, Dignidade e Profissionalização e Proteção no Trabalho) mobiliza e instrumentaliza a política de Assistência Social, Cultura, Esporte, Trabalho, possuindo potencial para articulá-las e subsidiá-las, aperfeiçoando-as. 
A cooperação técnica proposta, portanto, auxiliará decisivamente na superação da escassez e insuficiência de dados objetivos e fidedignos para subsidiar a formulação e execução das políticas voltadas para a infância e a adolescência. Ao mesmo tempo, propiciará uma melhor integração e articulação técnica e política com estados, distrito federal e municípios na perspectiva da qualificação para o exercício da função de Conselheiro Tutelar e dos operadores do Sistema socioeducativo, por meio de um fluxo bem estabelecido que possa ofertar informações de forma regular.
A necessidade do Brasil, portanto, em buscar cooperação internacional neste campo se fortalece em função das recomendações feitas pelo Comitê dos Direitos da Criança no que se refere ao monitoramento e sistematização de dados na implementação de políticas para a garantia dos direitos das crianças e adolescentes. O SIPIA, portanto, é também instrumental relevante para a análise feita pelo Comitê dos Direitos da Criança da Organização das Nações Unidas, já que o Brasil, como Estado Parte, terá condições de apresentar informações mais abalizadas nos processos de composição de relatórios que visam tornar mais congruentes à realidade nacional as medidas adotadas para tornar efetivas as disposições da Convenção e, por correlação, as metas nacionais e internacionais estabelecidas.

Neste contexto, a atual cooperação se materializa no esforço insterinstitucional para assegurar o registro permanente no SIPIA, investindo na transferência e disseminação de capacidades técnicas, conceituais e operativas, e, ainda, no compartilhamento de processos de organização em redes junto aos estados e municípios. 

8. Razões para cooperação com o PNUD
Os resultados esperados com a implementação do Projeto estão alinhados às diretrizes e à missão organizacional do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Tal alinhamento fica comprovado ao considerar-se que o desrespeito aos direitos humanos ameaça as vidas, as liberdades e os bens individuais, criando, ainda, obstáculos para o alcance de níveis aceitáveis de desenvolvimento humano. Com base nessa premissa, assume-se que a intervenção institucional fundada na cooperação internacional e guiada por políticas de garantia, promoção e defesa dos direitos humanos é condição necessária para assegurar o desenvolvimento sustentável da sociedade brasileira. 

Além disso, os objetivos e as ações propostas no Projeto enquadram-se dentro das metas e dos resultados estabelecidos no Programa do País (CP) e no Plano de Ação do Programa do País (CPAP) para o período 2007-2011, definidos conjuntamente com o governo brasileiro, como também refletidos no marco de atuação do PNUD.

Por outro lado, o PNUD poderá aportar substancial apoio ao processo de monitoramento da implementação do Projeto, uma vez que adotará práticas de gestão de programas e projetos baseadas na gestão por resultados. Essa nova abordagem permitirá o monitoramento mais eficiente, não mais baseado em insumos e produtos, mas em resultados efetivos e seus impactos.

O PNUD, ainda segundo a sua forma de trabalho, exige que a equipe do Projeto seja de fato envolvida em todos os processos, permitindo assim  a construção de capacidades gerenciais ao longo da implementação do Projeto, ao mesmo tempo em que são consolidadas capacidades individuais e institucionais de forma ativa, ou seja, durante a própria execução e a cada uma das ações previstas. O desenvolvimento de capacidades também fica reforçado pela adoção da gestão por resultados.  

Por fim, vale mencionar mais uma vez, que a capilaridade do PNUD, atuando em mais de 160 países permite que seja constituída uma ampla rede de experiências exitosas e lições aprendidas que podem subsidiar as ações previstas no Projeto, ao mesmo tempo em que permitirá a troca de experiências com outros países, em especial no âmbito da cooperação Sul-Sul.

9. Monitoramento e Avaliação

 

O PNUD disponibiliza o Sistema de Acompanhamento de Projeto (ATLAS) que possibilita o monitoramento dos resultados, bem como o acompanhamento físico-financeiro de projetos e assistências preparatórias. A presente Cooperação Técnica será monitorada e acompanhada por esta ferramenta, no nível de resultados, pelo PNUD e demais órgãos envolvidos. As informações contidas no ATLAS também serão de grande valia para o trabalho de auditoria externa e interna do Projeto. Tendo em vista que as informações sobre o desempenho do Projeto estarão automatizadas no ATLAS poderão facilmente ser disponibilizadas na Internet, imprimindo maior transparência ao Projeto, bem como ampliando a oportunidade de controle pela sociedade. 

Além do ATLAS, o monitoramento do Projeto se dará por intermédio do SIGAP, disponibilizado pela ABC/MRE, bem como pela  elaboração de relatórios de progresso físico-financeiro, com informações quantitativas e descrição detalhada dos aspectos qualitativos do Projeto. Esses relatórios serão discutidos e apresentados nas reuniões tripartites anuais. 

No que se refere à avaliação, o Projeto deverá contar com uma avaliação final. Esta avaliação deverá observar as diretrizes que orientam a avaliação para os resultados e produtos do Projeto, buscando no seu desenho, processos de implementação, gestão, alocação e uso de insumos, bem como no contexto político, institucional e econômico do país ou regiões, os fatores explicativos de seu desempenho. 

Cronograma de monitoramento e avaliação:
	Ano/Mês
	jan
	fev
	mar
	abr
	mai
	jun
	jul
	ago
	set
	out
	nov
	dez

	2011
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	RP

	2012
	TPR
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	RP/TPR

	2013
	TPR
	
	
	
	
	
	
	
	
	AVA
	AVA
	RP/TPR


Legenda: 

RP - Relatório de Progresso; 

TPR - Reunião Tripartite; 

AVA - Realização da avaliação do projeto; 

10. Análise de risco

As preocupações com possíveis riscos estão, de certa forma, respondidas com o próprio desenho lógico do projeto.

A segurança da ferramenta e sua evolução, bem como a definição de responsabilidades dos diversos níveis de gestão da política (Federal, Estadual ou Municipal) e mecanismos de co-reponsabilização são centrais para a eliminação de riscos e promoção de soluções tempestivas em relação à disfunções que se apresentem no decorrer da execução da cooperação. Entre os mecanismos que visam dissuadir tais ocorrências, estão a certificação de segurança do Sistema, a assimilação e transparência contínua nos processos de evolução e, ainda, os acordos/termos formalizados juntos aos estados. 
A verificação dos pontos críticos que possam vir a se apresentar como fatores de vulnerabilidade serão devidamente acompanhados por meios dos documentos produzidos, bem como instrumentais de monitoramento e avaliação.

São fatores de vulnerabilidade, portanto:

- a escassez de apoio técnico e financeiro para produção de instrucionais;

- a inexistência de referenciais nacionais para os processos de trabalho;

- a rotatividade de profissionais;

- a ausência de normas que regulem os processos de implantação e implementação institucionais;

- a ausência de pessoal com expertise e legitimidade;

- a necessidade de consolidação de uma gestão inovadora; 

- a baixa aderência da ferramenta em função da inadequação nos processos de apropriação conceitual e metodológica;

- a ausência de espaços de articulação e acompanhamento e pessoal com expertise para construção de instrumental.

- a insuficiência ou inadequação de equipamentos para viabilizar a utilização do Sistema.
Como relatado anteriormente, estes elementos que acabam por representar riscos para a implantação e implementação do SIPIA, são a base de organização lógica do projeto e de atuação direta - técnica e política - da Secretaria de Direitos Humanos, Estados e municípios, particularmente quanto ao que se refere à equipagem dos Conselhos. Em suma, balizado na ação de pactuação federativa e nos processos de aportes complementares da União, dos Estados e Municípios na oferta de infraestrutura, que representa uma disposição legal, visualiza-se um terreno em que se são asseguradas algumas retaguardas relevantes.
11. Insumos

A SDH/PR colocará à disposição do projeto pessoal técnico e administrativo pertencente ao seu quadro de funcionários sem ônus para o projeto, exceção feita a eventuais gastos de viagens a serviço do mesmo. Para tanto, serão considerados os critérios de oportunidade, capacitação específica para o desempenho das atividades e adequação às necessidades identificadas em termos de quantidade de pessoal requerido. 

A - CONSULTORES PRODUTO (Linha Orçamentária 71300)

As regras e os procedimentos para contratação de profissionais para a elaboração de produtos, adotadas pelo Projeto, são compatíveis com as Normas Técnicas e Administrativas do PNUD e estão em conformidade com o estabelecido na legislação vigente relativa ao assunto.
A cada contratação deverá ser elaborado Termo de Referência específico, com detalhamento do propósito da contratação, descrição dos produtos esperados e/ou das atividades a serem desenvolvidas, qualificações profissionais exigidas, entre outros quesitos.

Os produtos advindos dessas consultorias são específicos e demandam especialização apropriada. Nesse sentido, o Decreto Nº 5.151/04 determina que a consultoria deverá ser realizada por profissional de nível superior, graduado em área relacionada ao Projeto de Cooperação Técnica Internacional, ou excepcionalmente, em não preenchendo o requisito de escolaridade mínima, tenha notório conhecimento da matéria afeta ao Projeto. Os consultores contratados desempenharão suas atividades de forma temporária e sem subordinação jurídica, estando suas atividades exclusiva e obrigatoriamente vinculadas aos resultados e produtos constantes dos documentos de Projeto.

O projeto prevê, ao longo do período contemplado contratações de consultorias de pessoas físicas por Produto, as quais serão destinadas à prestação de serviços conforme estimativas apresentadas no quadro a seguir:

	Natureza da Consultoria
	Produto/ Prodoc
	Quantidade de consultores
	Período previsto para a duração do contrato
	Valor total estimado dos serviços, por consultor (US$)
	TOTAL (US$)

	Desenvolvimento de estudo inventariando e sintetizando os parâmetros e referenciais técnico-operacionais existentes nos estados e/ou municípios no que se refere ao funcionamento do SIPIA CT Web e SIPIA SINASE Web
	1.1
	3
	12
	R$ 40.000,00
	R$ 120.000,00

	Elaboração de propostas de materiais instrucionais e/ou formativos, com escopo técnico-operacional para os processos de implantação e implementação do SIPIA CT Web e SIPIA SINASE Web.
	1.1.
	2
	12
	R$ 50.000,00
	R$ 100.000,00

	Desenvolvimento de estudo inventariando e sintetizando os parâmetros e referenciais didático-pedagógicos existentes nos estados e/ou municípios nos processos de formação sobre o SIPIA CT Web e SIPIA SINASE Web.
	1.2.
	2
	12
	R$ 40.000,00
	R$ 80.000,00

	Elaboração de propostas de materiais instrucionais e/ou formativos com escopo didático-pedagógico e conceitual para os processos de implantação e implementação do SIPIA CT Web e SIPIA SINASE Web.
	1.2.
	3
	12
	R$ 50.000,00
	R$ 150.000,00

	Elaboração de metodologia especializada para os processos de articulação, pactuação, formação e transferência de capacidades junto ao Sistema de Garantia de Direitos nos estados e/ou municípios para dinamizar os processos de implantação e implementação do SIPIA CT Web e SIPIA SINASE Web
	2.1.
	54
	24
	R$ 30.000,00
	R$ 3.240.000,00

	Realização de atividades de sistematização qualificada de encontros técnicos regionais
	2.1.
	1
	12
	R$ 50.000,00
	R$ 50.000,00

	Elaboração de metodologia de mobilização/multiplicação dos processos de articulação e pactuação junto ao Sistema de Garantia de Direitos nos estados e/ou municípios para dinamizar os processos de implantação e implementação do SIPIA CT Web e SIPIA SINASE Web
	2.2.
	54
	12
	R$ 25.000,00
	R$ 1.350.000,00

	Desenvolvimento de metodologia de monitoramento e análise sistemática dos processos de implantação e implementação do SIPIA CT Web efetivada
	4.1.
	3
	12
	R$ 40.000,00
	R$ 120.000,00

	Desenvolvimento de metodologia de monitoramento e análise sistemática dos processos de implantação e implementação do SIPIA SINASE Web efetivada
	4.2.
	2
	12
	R$ 40.000,00
	R$ 80.000,00

	Desenvolvimento de Estudos contendo informações e análises de conjuntura sobre o cenário de garantia de direitos da criança e do adolescente.
	5.1.
	11
	12
	50.000,00
	R$ 350.000,00




A Secretaria de Direitos Humanos disponibilizará também instalações físicas, equipamentos, veículos e mobiliários adequados para a execução das atividades do projeto, inclusive aquelas a serem desempenhadas por consultores, técnicos e pessoal de apoio.

B – INSUMOS DO PNUD


a) Apoio Técnico

O PNUD cooperará com a Agência Executora Nacional do Projeto desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do mesmo e assistência nos processos de aquisição de bens e serviços e utilização de insumos.  

b) Apoio à Execução Nacional

O Governo brasileiro solicita que, para apoiar a execução de projetos administrados sob a modalidade de Execução Nacional, o PNUD coloque à disposição da Agência Executora do Projeto seus mecanismos de preparação de documentos informativos, bem como efetue pagamentos diretos a prestadores de serviços contratados no âmbito dos projetos. O PNUD envidará esforços no sentido de capacitar o Governo brasileiro na execução das atividades identificadas neste projeto.

Neste contexto, o PNUD proverá os seguintes serviços adicionais:

a) assistência no recrutamento, ou recrutamento direto, de profissionais para atuar no projeto;

b) identificação de e apoio a atividades de treinamento, concessão de bolsas de estudo, treinamento de curto prazo e viagens de estudo,

c) aquisição de bens e contratação de serviços;

d) acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados pelo PNUD;

e) acesso à rede internacional de escritórios do PNUD;

f) acesso aos sistemas do PNUD sobre informações operacionais, cadastros de consultores, fornecedores e serviços de cooperação para o desenvolvimento.

A responsabilidade do escritório local do PNUD pela prestação de serviços de apoio deverá se limitar aos itens detalhados acima. As regras e os procedimentos para contratação de serviços, aquisição de material permanente e contratação de consultores, bem como as normas pertinentes para execução do Projeto são aquelas constantes dos manuais corporativos do PNUD.


A supracitada assistência poderá sofrer adequações sugeridas pelo Comitê Gestor do Projeto, direção da Agência Implementadora, bem como pelo Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do documento de projeto acordado com a Secretaria de Direitos Humanos. Os recursos financeiros para tal assistência estarão definidos no orçamento do Projeto e serão utilizados em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD. Em termos operacionais, serão observados os Procedimentos de Execução Nacional de Projetos de Cooperação Técnica.


Para prover os serviços acima mencionados, a Agência Executora Nacional, por meio deste documento, autoriza o Representante Residente do PNUD a utilizar diretamente os recursos previstos, nos códigos contábeis com agência de implementação (Impl. Agent) 1981 no sistema Atlas, quando aplicável, dentro dos limites orçamentários aprovados e de acordo com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.

No provimento pelo PNUD de serviços de apoio à execução Projetos, serão observadas as disposições dos Artigos pertinentes da Seção “Obrigações e Pré-requisitos” deste Documento de Projeto.

C) Sistemática de Recuperação dos Custos


De acordo com as decisões e diretrizes do Conselho Executivo do PNUD incorporadas à Política de Recuperação de Custos sobre Outros Recursos, a contribuição estará sujeita a recuperação de custos pelo PNUD por duas categoriais de custos distintas, aplicáveis conforme o caso, quais sejam:

a) custos indiretos incorridos pelas estruturas da sede e do escritório local do PNUD a título de provisão de Serviços de Apoio de Gerenciamento (GMS). Para cobrir tais custos, será cobrada sobre a contribuição uma taxa de 5%.

b) Custos diretos incorridos a título de provisão de Serviços de Apoio à Implementação (ISS) pelo PNUD. Estes custos devem estar inequivocamente relacionados a atividades específicas e serviços transacionais claramente identificáveis. Os custos diretos estimados deverão ser submetidos à aprovação prévia do projeto.

No provimento pelo PNUD de serviços de apoio à Execução Nacional de Projetos, serão observadas as disposições dos Artigos pertinentes da Seção “Obrigações e Pré-requisitos” deste documento.

C.  PLANO DE COMPRAS E CONTRATAÇOES DE SERVIÇOS DE PESSOA JURÍDICA

1.Contratação Pessoa Jurídica
	DESCRIÇÃO DOS BENS
	RESULTADO

DO PRODOC
	PRODUTO DO PRODOC
	QUANTIDADE

ESTIMADA
	CUSTO   ESTIMADO
	FONTE FINANCIADORA
	MÉTODO DE COMPRA
	DATA ESTIMADA PARA INICIO DO PROCESSO LICITATÓRIO
	DATA ESTIMADA PARA EFETIVAÇÃO

 DA COMPRA

	Contratação de consultoria/empresa especializada para promover a atualização e evolução do SIPIA-CT e SINASE
	Processos corretivos e evolutivos do SIPIA-CT Web e SIPIA Sinase Web consolidados, assegurando sua atualização, manutenção e aderência à legislação e aos conceitos inovadores na área da infância e adolescência
	Produto 3.1. Versões dos Sistemas com novas funcionalidades, inovações tecnológicas e conceituais e evolutivas disponibilizadas.
	1
	R$ 796.000,00
	
	
	Janeiro de 2010
	Julho de 2010

	Contratação de consultoria/empresa especializada para estruturar plataforma de formação presencial e à distância para os Conselheiros Tutelares e de Direitos, profissionais do SINASE e outros atores do SGD, Administradores Estaduais e Agentes Mobilizadore
	Ação nacional para mobilizar, coordenar e dinamizar a implantação, implementação e expansão dos Sistemas de Informação para a Infância e Adolescência – Sipia CT Web e Sinase Web nos Municípios Brasileiros estruturada, em art


	Produto 2.2. Agentes Mobilizadores/multiplicadores capacitados e articulados para atuar nos Estados e municípios junto aos profissionais do Sistema de Garantia de Direitos – SGD, com a participação dos Fóruns e Frentes dos Direitos da Criança e do Adolescente.
	1
	400.000,00
	
	
	Fevereiro de 2010
	Julho de 2010

	Contratação de consultoria/empresa especializada para elaborar  Ferramenta para avaliação final dos resultados  do projeto concebida e avaliação realizada.
	
	3.5 Ferramenta para avaliação final dos resultados do projeto concebida e avaliação realizada
	
	50.000,00
	
	
	
	


C – OBRIGAÇÕES E PRÉ-REQUISITOS
T Í T U LO I

Do Objeto

Artigo 1º.

O presente Documento de Projeto BRA/10/007 – Boas Práticas em Redes na Implantação e Implementação dos Sistemas de Informação para Infância e Adolescência: SIPIA Conselho Tutelar e SIPIA SINASE (daqui por diante denominado “BRA/10/007” firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto desenvolver, transferir e disseminar capacidades técnicas, conceituais e operativas, por meio da gestão e compartilhamento de redes junto aos estados e municípios brasileiros, para qualificar os processos de implantação e implementação dos Sistemas de Informação para infância e Adolescência e projetar sua incidência na gestão da política de direitos da criança e do adolescente por meio de interface com o Observatório Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente.   Para a efetivação desse objeto, a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República,  a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos do Orçamento Geral da União e do Fundo Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

Parágrafo Primeiro. Projeto BRA/10/007 apresenta como resultados  (outcomes):  

Resultado 1

Conceber mecanismos e instrumentos para a implantação e implementação do SIPIA CT Web e SIPIA SINASE Web junto aos Estados e Municípios brasileiros.
Resultado 2

Ação nacional para mobilizar, coordenar e dinamizar a implantação, implementação e expansão dos Sistemas de Informação para a Infância e Adolescência – Sipia CT Web e Sinase Web nos Municípios Brasileiros estruturada, em articulação com as redes locais, por meio da criação e articulação de núcleos de referência, comissões ou grupos de trabalho;
Resultado 3
Elaboração de insumos técnicos para o acompanhamento, monitoramento e avaliação das experiências apoiadas e executadas na área da infância e adolescência; 
Parágrafo Segundo. Projeto BRA/10/007  apresenta como seus principais produtos (outputs): 

Produto 1.1. Parâmetros e referenciais técnico-operacionais de implantação e implementação do SIPIA CT Web e SIPIA SINASE Web identificados, analisados e sistematizados;
Produto 1.2. Parâmetros e referenciais didático-pedagógicos de implantação e implementação do SIPIA CT Web e SIPIA SINASE Web identificados, analisados e sistematizados;
Produto 1.3. Versões dos Sistemas com novas funcionalidades, inovações tecnológicas e conceituais e evolutivas disponibilizadas;
Produto 2.1. Capacidade das Equipes de referência desenvolvidas nos estados e municípios para mediar e dinamizar o funcionamento do SIPIA CT Web e SIPIA SINASE Web enquanto instrumentos de gestão subsidiários à atuação profissional na área da infância e adolescência;
Produto 2.2. Agentes Mobilizadores/multiplicadores capacitados para atuar nos Estados e municípios junto aos profissionais do Sistema de Garantia de Direitos – SGD, com a participação dos Fóruns e Frentes dos Direitos da Criança e do Adolescente;
Produto 3.1 Análise avaliativa dos processos de implantação e implementação do SIPIA CT Web efetivada;
Produto 3.2. Análise avaliativa dos processos de implantação e implementação do SIPIA SINASE Web efetivada;
Produto 3.3 Linhas de Base, Planos Tabulares e Modelos de Referências especializados concebidos e organizados para identificação, coleta, analise e disseminação dos dados e informações qualitativas e quantitativas do SIPIA no que se refere aos processos de implantação e implementação (duração de tarefas, datas de início e término, custos e outras variáveis do projeto);
Produto 3.4. Informações e análises de conjuntura sobre o cenário de garantia de direitos da criança e do adolescente, disponíveis no formato de base de dados e relatórios para consulta no website do Observatório, produzidas e disponibilizadas;
Produto 3.5 Ferramenta para avaliação final dos resultados do projeto concebida e avaliação realizada.
T Í T U L O II

Da Operacionalização

Artigo 2º.

O presente Documento de Projeto define de maneira pormenorizada:

I. a identificação do órgão ou a entidade executora nacional e do organismo internacional cooperante e suas respectivas obrigações;

II. o contexto, a justificativa, a estratégia;  

III. os objetivos (outcomes), seus respectivos resultados esperados (outputs) e as atividades;

IV.  os recursos financeiros e o detalhamento das respectivas fontes; 

V. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

VI. o cronograma de execução do projeto Projeto BRA/10/007 ; 

VII. o cronograma de desembolsos;

VIII. o cronograma de elaboração de relatórios e avaliações;

IX. a vigência;

X. as disposições sobre a prestação de contas;

XI. as disposições relativas à auditoria independente, contábil e de resultados;

XII. a taxa de administração, quando couber;

XIII. as disposições acerca de sua suspensão e extinção; e 

XIV. tabela contendo síntese dos termos de referência dos postos de consultoria requeridos para a  sua execução, os quais deverão ser encaminhados à ABC/MRE e ao PNUD quando da pretensão de início do processo seletivo dos consultores ou anualmente,  conforme a  conveniência do projeto.

Artigo 3º.

Na implementação do Projeto BRA/10/007, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Único. 

As aquisições de bens e contratações de serviços custeados com recursos próprios nacionais serão regidas pelas regras e procedimentos de licitação do “Manual de Convergência de Normas Licitatórias do PNUD aprovado pelo Tribunal de Contas da União”, observando-se os princípios da impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência. 

T Í T U L O III

Das Instituições Participantes

Artigo 4º.

O Governo da República Federativa do Brasil designa:
I. a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento, em nível governamental, das ações decorrentes do presente Documento de Projeto, 

II. a Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, doravante denominada “SDH/PR”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.
Artigo 5º. 

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo apoio à SDH/PR no desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto..
T Í T U L O IV

Das Obrigações das Instituições Participantes

Artigo 6º.

Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC/MRE,  acompanhar o desenvolvimento do projeto sob os aspectos técnicos e administrativos, mediante análise dos relatórios anuais recebidos, visitas à SDH/PR e reuniões periódicas com seus responsáveis e com o PNUD, para fins de verificação do cumprimento dos seus objetivos, metas e resultados.
II - por meio da SDH/PR:

p. designar o Diretor e o Coordenador Nacional do Projeto, respectivamente;

q. planejar e implementar o plano de trabalho do projeto, dentro do cronograma estabelecido, com a  colaboração do PNUD;

r. executar e gerenciar as atividades necessárias à implementação do Projeto
s. providenciar, quando couber,  contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

t. elaborar os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores na modalidade “produto”, aquisição de bens e prestação de serviços necessários à implementação das atividades do Projeto;  

u. providenciar para que o processo de seleção e contratação de consultoria pessoa física na modalidade “produto” observe os princípios da legalidade, impessoalidade, publicidade, razoabilidade, proporcionalidade e eficiência, 

v. autorizar o pagamento dos serviços técnicos de consultoria, após a aceitação do produto ou de suas etapas conforme critérios técnicos e qualitativos;

w. solicitar ao PNUD a transferência da propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após seu pagamento e atesto de recebimento definitivo ;

x. manter o inventário do projeto atualizado;

y. propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

z. preparar Relatório de Progresso que deverá ser submetido, anualmente,  à análise da ABC/MRE e do PNUD;

aa. preparar Relatório Final que deverá ser apresentado à ABC/MRE  e ao PNUD no prazo máximo de 120 dias após o encerramento do Projeto
ab. preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelos órgãos de controle nacionais e pelas instituições financiadoras externas eventualmente associadas ao projeto; 

ac. observar os procedimentos a serem estabelecidos pela ABC/MRE, com vistas a contribuir para  o acompanhamento da execução do projeto.

Parágrafo Único. 

A definição dos termos de referência e especificações técnicas para a aquisição de bens e contratação de serviços a que se refere a letra “e” do inciso II do presente artigo poderá contar com a assessoria técnica do PNUD.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

XII. prestar assessoria técnica ou transferir conhecimentos a SDH/PR, em consonância com as atividades técnicas previstas no Documento de Projeto.

XIII. participar na supervisão, no acompanhamento e na avaliação dos trabalhos executados no Projeto;

XIV. colaborar com especialistas de seu quadro regular, segundo as suas disponibilidades, ou contratar consultores, a fim de atender às solicitações da SDH/PR levando em conta a adequação de sua especialidade com as atividades e os recursos definidos no Projeto;

XV. processar, por solicitação da SDH/PR, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, inclusive a contratação de consultores na modalidade “produto”, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos; 

XVI. transferir à Instituição Executora a propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto imediatamente após o pagamento e mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora; 
XVII. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com a SDH/PR;

XVIII. preparar, conjuntamente com a SDH/PR, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto;

XIX. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros; 

XX. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira do projeto;

XXI. prestar todas as informações necessárias às atividades de acompanhamento da ABC/MRE;

XXII. possibilitar o acesso aos documentos relacionados à gestão administrativa e financeira do projeto aos órgãos de controle e à ABC/MRE.

T Í T U L O V

Da Direção e Coordenação

Artigo 8.

A SDH/PR  indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação do Projeto.

Parágrafo Único. A SDH/PR designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto,  devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 

T Í T U L O VI

Do Orçamento do Projeto

Artigo 9.

O valor dos créditos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$ 7.408.000,00 (sete milhões e quatrocentos e oito mil reais), correspondente a US$ 4.332.163,74 (quatro milhões trezentos e trinta e dois mil cento e sessenta e três dólares e setenta e quatro centavos), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de 1.71 (hum dólar e setenta e hum centavos) de outubro de 2010. Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

I. Os créditos orçamentários citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue: Classificação Funcional Programática 14126015588200001, Unidade de Despesa 20928 FNCA 334000, no valor de R$6.600.000,00 (seis milhões e seiscentos mil reais) e R$ 808.000,00, Unidade de Despesa 20121 SDH, em consonância com o respectivo Cronograma de Desembolsos;

a) no exercício de 2010: R$ R$ 3.000.000,00 (Três milhões de reais) oriundos da Unidade de Despesa 20928 FNCA 334000;

b) no exercício de 2011:R$4.408.000,00 (Quatro milhões, quatrocentos e oito mil reais) oriundos da Unidade de Despesa 20928 FNCA 334000 e da Unidade de Despesa 20121 SDH;

c) o saldo de Projeto poderá ser transferido para o projeto que a suceda, desde que  mantido o mesmo objeto e respeitada a legislação nacional pertinente.

II. Dentro da vigência deste Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e em suas respectivas revisões.

III. Os valores de contribuição da SDH/PR poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira da SDH/PR   respeitada a legislação nacional pertinente.

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira

Artigo 10.

A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos para a execução do projeto serão depositados e contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e os procedimentos financeiros do PNUD;

II. A SDH/PR transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na seguinte conta: UNDP Representative in Brazil USD Account; Bank of America, 1401 Elm St., Dallas TX 75202;  Account Nº.: 375 222 0643; Wire Routing Number: 026009593; SWIFT Address: BOFAUS3N;

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte do referido Organismo. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência Empresarial Brasília (3382-0), c/c 60746-0, Brasília, DF.

a) eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD.

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Projeto.

V. O PNUD procederá à restituição à SDH/PR  de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto.

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, a SDH/PR  reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela SDH/PR .

T Í T U L O VIII

D.  DOS CUSTOS DE OPERAÇÃO 
Artigo 11.                 A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 5% ao orçamento do projeto. Este valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre as quais incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica da SDH/PR .
T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 12.

A contratação de pessoal, exclusivamente na modalidade “produto”, será regida pelos dispositivos normativos pertinentes à matéria e realizada de comum acordo entre a SDH/PR  e o PNUD, em consonância com os Termos de Referência previstos no Projeto. 

T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 13.

A propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto será transferida pelo PNUD à Instituição Executora imediatamente após o pagamento, mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela Instituição Executora.
Parágrafo Primeiro.        O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no  âmbito do Projeto, bem como pelo estabelecimento e manutenção de controle patrimonial; 
Parágrafo Segundo.         A SDH/PR compromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades. 

T Í T U L O XI

Da Auditoria

Artigo 14.

O Projeto será objeto de auditoria contábil e de resultados, realizada por órgão competente do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo Federal indicado pelo Governo brasileiro.
Artigo 15.

Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste  documento de Projeto estarão à disposição dos auditores da SDH/PR, ente responsável pela guarda dos originais desses documentos no âmbito da execução nacional descentralizada em vigor.
Artigo 16. 

Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

E.  DA PRESTAÇÃO DE CONTAS E DO RELATÓRIO FINAL
Artigo 17.

O PNUD prestará contas a SDH/PR dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Instituição Executora. 

Artigo 18.

O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final do presente Projeto.

T Í T U L O XIII

DA PUBLICAÇÃO, DA DICULGAÇÃOD DAS ATIVIDADES E DOS PRODUTOS GERADOS
Artigo 19.

A SDH/PR ficará encarregada(o) de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial da União, até 25 (vinte e cinco) dias a contar da data de assinatura do Projeto
Artigo 20.

Todos os documentos e informes produzidos durante a execução do projeto poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das Partes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade.

Artigo 21.

Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução do Projeto, a SDH/PR  obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação das Partes.

Parágrafo Único. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD, deverá ser objeto de consulta prévia entre as Partes. 

Artigo 22.

Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 23.

Os produtos gerados em decorrência da execução do Projeto serão de propriedade da SDH/PR , observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O  XIV

F.  DA VIGÊNCIA
Artigo 24.

O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 31 de dezembro de 2013, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Partes.

T Í T U L O XV

Das Modificações

Artigo 25.

Mediante o consentimento mútuo entre as Partes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 26.

Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I. revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; 

II. revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e 

III. revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa da <Instituição Executora> e anuência da ABC/MRE.

TÍTULO XVI

DA SUSPENSÃO E DA EXTINÇÃO

Art.  27. 


O Projeto poderá ser suspenso caso ocorra o descumprimento de quaisquer das cláusulas pactuadas, bem como: 

I. utilização dos recursos em desacordo com o objetivo constante no documento de projeto;

II. interrupção das atividades do projeto, em razão da indisponibilidade dos recursos previstos em seu orçamento;

III. não apresentação dos relatórios de progresso nos prazos estabelecidos;

IV. baixo desempenho operacional e técnico em um período superior a doze meses de implementação, atestado em relatório de desempenho aprovado pelo órgão ou instituição  executora nacional, pela ABC/MRE e pelo organismo internacional cooperante;

V. interrupção das atividades do projeto sem a devida justificativa;

VI. inobservância dos dispositivos normativos pertinentes à legislação nacional em vigor.

Parágrafo Único.  
O Documento de Projeto será extinto caso as razões determinantes da suspensão aplicada em função do caput do presente artigo não tenham sido corrigidas.

T Í T U L O XVII

G.  DA DENÚNCIA
Artigo 28.

O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 29.

As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

TÍTULO XVIII

DA AVALIAÇÃO

Art. 30. 
O Projeto poderá ser objeto de avaliação externa, conforme venha a ser estabelecido entre as Partes, a qual terá por objetivo mensurar a relevância, eficiência, impacto e sustentabilidade do Projeto .
T Í T U L O  XIX

Dos Privilégios e Imunidade

Artigo 31.

Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XX

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32.

As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

Artigo 33.

Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

Artigo 34.

Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.

T Í T U L O  XXI

DaS disposições gerais

Artigo 35.

Em caso de conflito entre os termos da Quarta Parte- Obrigações e Pré-requisitos e do anexo Disposições Suplementares, ambos integrantes do presente do Documento de Projeto, deverão prevalecer para todos os efeitos as disposições da Quarta Parte -  Obrigações e Pré-requisitos.
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� Art. 1º O Sistema de Garantia dos Direitos da Criança e do Adolescente constitui-se na articulação e integração das instâncias públicas governamentais e da sociedade civil, na aplicação de instrumentos normativos e no funcionamento dos mecanismos de promoção, defesa e controle para a efetivação dos direitos humanos da criança e do adolescente, nos níveis Federal, Estadual, Distrital e Municipal.


§ 1º Esse Sistema articular-se-á com todos os sistemas nacionais de operacionalização de políticas públicas, especialmente nas áreas da saúde, educação, assistência social, trabalho, segurança pública, planejamento, orçamentária, relações exteriores e promoção da igualdade e valorização da diversidade. � HYPERLINK "http://www.presidencia.gov.br/estrutura_presidencia/sedh/.arquivos/.spdca/.arqcon/113resol.pdf" ��http://www.presidencia.gov.br/estrutura_presidencia/sedh/.arquivos/.spdca/.arqcon/113resol.pdf� 


� RESOLUÇÃO CONANDA Nº 119, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2006  (DOU 13.12.2006)





� Instância a ser instituída formalmente, no âmbito da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República – SDH/PR com a finalidade de contribuir com proposições e subsidiar a evolução do SIPIA-CT Web, bem como acompanhar o processo de implantação e implementação do SIPIA-CT Web no território nacional, identificando necessidades de melhorias nos fluxos e na evolução do Sistema, promovendo, ainda, a revisão sistemática do mesmo e a otimização de seu pleno funcionamento;


� IDEM Nota 3.


� Como sinalizado anteriormente o NBB é a “lógica do sistema”. Suas variáveis se constituem e são analisadas em função das cinco áreas básicas definidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, a partir da qual se estabelece, também o fluxo como um todo dentro do SIPIA.
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